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Ata da 144~ Sessão, em 19 de agosto de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José F.ragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRSC SENADORES: 

Alexandre Costa - Améric-a de Souza - -Helvidio 
Nunes- Luiz: Cavalcante- Passos Pôrto---:- José Igná­
cio Ferreira- Nelson êarnêír.o __:Jamil Hiddad- Al­
fredo Campos- José Fragelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- A liSta de pre­
sença acusa o comparecimento de 11 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalho:>. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão liOos pelo Sr. 
f9-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 172, de 1986 

Dâ nova: r:~!lacào a dispositivo da Lei n9 7.493, de 
17 de junho de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O caput do art. 99 da Lei n9 7.493, de 17 de 

junho de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 99 Para as eleições que obedecerem ao sis~ 
tema proporcional, cada Partido poderá registrar 
candidato até três vezes o número de lugares a 

__ preencher na Câmara dos Deputados e na As­
- s_embléia Legislativa. 

Art. 29 O art. 11 da Lei n9 7.493, de 17 de junho de 
1986, P_<!S_sa a vigorar com a seguinte redação: 

__ "ArL 11. As convenções regionais para delibe­
rações sobre coligações partidárias e escolhas de 
candidatos s_erão realizadas entre: 15 de junho e até 
dez dias após a vigência da presente lei. 

Parâgrafu único·. A Comissão Executiva Regio­
nal ou a Comissão Executiva Regional Provisória 
de Partido Político deverá requerer o registro à Jus­
tiça Eleitoral dos candidatos escolhidos para com­
pletar o r.úmero fixado pela presente lei, dentro do 
prazo de doze dias, a contar de sua vigência.'' 



2530 Sábado 2 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSE LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Di reto r --Ad mini stra-fivo 

MÀRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Art. 411 A presente lei entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 51' Ficam revogados os arts. 31', 99 e seus§§ 1"' e 
21', e o art. 11 da Lei n~' 7.493, de 17 de junho de 1986, e 
demais disposições em, contrário. 

Justificação 

O presente projeto respeita a decisão do Egrégío Tri­
bunal Superior Eleitoral em face da re-dação de_ dispositi­
vos da Lei n~' 7.493, de 17 de junho do corrente ano. E 
atende ao apelo de quase todas as agremiações políticas, 
interessadas em possibilitar a presença no pleito de 15 de 
novembro de novas lideranças, que seriam provavelmenw 
te afastadas pelo reduzido número de candidafos de cada 
Partido, à Assembléia Nacional Constüuínte e às Asw 
sembléias Legislativas. 

A aprovação do presente projeto não anula as Conw 
venções já -concluídas c não impede a realização das já 
.convocadas. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1986 . ...:::..-Àifredo 
Campos - Nelson Carneiro. 

(À Comissão de Constituição e JUsilça.J 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 173, de 1986 

Dispõe sobre pensão especial para os deficientes 
físicos e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: ~ _ 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a concew 

der pensão especial, mensal, vitalíCia e·üttransferível, aos 
portadores de deficiência física que requeterem,-devida: a 
partir da entrada do pedido de pagamento no Instituto 
Nacional de Preyidência Social - INPS. 

§ 19 O valor da pensão especial, ·reajustável a cada 
ano posterior à data da concessão segundo a variação do 
Indice de Preços ao Consumídor- I PC, será calculado 
em função dos pontos indicadores da natureza e do grau 
da dependêncía resultante da defiCiência flsica,·a: rã.ião, 
cada um, de metade do salário mínimo vigente no País. 

§ 2'í' Quanto à natureza, a dependência compreendew 
rá a incapacidade para o trabalho, para a deambulação, 
para a higieqe pessOal e para alimentação; atiibuindowse 
a cada uma 1 (um) ou 2 (dois) pontos, respectivamente, 
conforme seja o seu grau parcial ou total. 

Art. 29 A percepção do benefício de que trata esta 
lei dependerá unicamente da apresentação de atestado 
médico comprobatório das condições constantes do arti­
go anterior, opassado por junta médica oficial para esse 
fim constituída pelo Instituto Nacionilf-de- PreVIdência 
Social, sem qualquer ônus para os interessados. 

Art. 39 A pensão especial de que trata esta lei, resw 
salvado o direito de opção, não é acUmulável com rendiw 
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menta ou indenização que, a qualquer título, venha a ser 
pãga pela União a seus beneficiários. 

Art. 49 A pensão especial será mintida e paga pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social, com recursos 
provenientes do aumento, em até 2 (dois) pontos percen­
tuais, da quota da receita bruta da Loteria de Números 
- LOTO, instituída pela Lei n<:> 6.717, de 12 de now 
vembro de 1979, destinada à Previdência Socíal. 

Justificação 

A grande maioria dos deficientes físicos em nosso País 
é composta de membros de famílias pobres, que não dis­
põem de recursos para prover o mínimo de assistência 
necessária a um indivíduo incapacitado para o trabalho e 
não raro impossibilitado de ministrarwse cuidados pesw 
soais básicos, como alimentação e higiene. Na verdade, 
muitas dessas famílias não têm sequer col1dições de assuw 
mir o encargo de alimentar uma pessoa que, não poden­
do trabalh<lr, deixa de contribuir para õ consumo do­
méstico. 

Não é desconhecido o fato de que uma parte ponderá­
vel desses cidadãos, além do atendimento das necessida­
des básicas, precisa de assistência especial de enferma­
gem e a tendente ou destinada à aquisição e manutenção 
de <lparelhos ortopédicos. 

Ao propor a concessão de pensão especial aos defiw 
cientes físicos face atendimento a essas necessidades, o 
presente Projeto pretende contribuir para a plena eficá­
cia dos preceitos da Emenda Constitucional n"' 12/78, 
que assegura aos deficientes físicos a melhoria de sua 
condição social e econômica. 

Estou certo de que os ilustres Pares, em face do alcanw 
ce humano e social da medida, emprestarão seu indis­
pensável apoio para sua aprovação nesta Casa. 

Sala das Sessões, lQ de agosto de 1986.- Cesar Cals. 

fÃs Comissões de Constituição e Justiça, de Legisw 
facão Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às Comissões compea 
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Encontrawse 
na Casa o Sr. Roisle Alaor Metzker Coutinho, suplente 
convocado da representação do Estado da Bahia, em virw 
tude do afastamento do titular, Senador Lomanto Júw 
nior. 

S. Ex~ encaminhou à Mesa o diploma, que será publiw 
cada na forma regimental. 

E o seguinte o diploma en.caminh<Jdo à Mesa 

~B BV:JPZ.lll:N'I"lll- SU!I 

SEN A.DO:E\ PE:&.O ES'rA.:DO :DA. DA:B:EA 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA .BAHIA, pelo "'" PRESIDENTE, 

na confotaúcbde do art. 215 do Código Eleitoral, confere êstc diploma de Suplente de Senador 

ao Senhor 

ROISLE ALAOR METZKER COUTINHO 

ELEITO a lS de novembro último sob a legenda da. AUANÇA RENOVADORA NAQONAL, 

conforme consu da at2. da sessiO dêste 'Í'riburu.l. do dia 1:5 d.o corrente, p2-ra que, na forma preceituada 

na Legislação vigente, possa substituir ou suceder o cirula.r no Senado Fedeu!. 

Cidade do Salvador, 23 de dezembro de 1978. 
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O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) - Designo co­
missão formada pelos Srs. Senadores Octávio Cardoso, 
Alfredo Campos e Jamil Haddad para introduzirem S.E-­
"'em plcnárío, a fim de prestar o compromisso regimen­
tal. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão designada, dá entrada em 
plenário o Sr. Roisle Atao r Metzker Coutínho, prestan­
do junto à Mesa o seguinte compromisso regimental: 

.. PROMETO GUARDAR A CONSTITUIÇÃO 
E AS LEIS DO PAIS, DESEMPENHAR FIEL E 
LEALMENTE O MANDATO DE SENADOR 
QUE O POVO ME CONFERIU E SUSTENTARA 
UNIÀO, A INTEGRIDADE E A INDEPtNDEN­
CIA DO BRASIL ... (Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (José FragelH) - Declaro em­
possado, como Senador da Repóblica, o nobre Sr. Roisle 
Alaor Metzker Coutinho que, a partir deste momento, 
passará a participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. ]9-Secretârio. 

t lida a seguinte 

Em ]9 de agosto de 1986 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 

vista do disposto no art. 79 do Regimento Interno, que, 
assumindo o exercicio da representação do Estado da 
Bahia em substituição do Senhor Senador Lomanto Jú­
nior, adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e 
integrarei a bancada do Partido da Frente Liberal. 

Atenciosas saudações. - Alaor Coutinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre-a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-SecreiáTio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 265, de 1986 

Pelo falecirilento do Senador Lenoir Vargas, requere­
mos, na forma regimental e de ac_ordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção c.m ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à famfiia e ao Estado 

de Santa Catarina; 
c) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, l 9 de agosto de 1986. -Octávio Car­

doso- Luiz Cavalcante- Jamil Haddad- Nelson Car­
neiro- José Ignácio Ferreira- Passos Pôrto- Alfredo 
Campos- América de Souza - Alaor Coutinho- José 
Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Este requeri­
mento depende de votação, em cujo encaminhamento 
poderão fazer uso da palavra os Srs. Senadores que o de­
sejarem. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCfÁ VIO CARDOSO (PDS- RS. Para en­
caminhar a votação -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nestes últimos anos, o Senado Federal tem sido rude­
mente atingido, tais foram as lamentáveis perdas de 
companheiros nossos que pranteamos neste plenário. 
Nesta manhã, perdemos o Senador Lenoir Vargas, da 
Representação de Santa Catarina. 

Em nome da Bancada do meu partido, que o ilustre 
morto com tanto brilho integrou, desejo manifestar todo 
o nosso pesar pelo passamento de um homem que teve 
uma acabada vocação política. Vereador, Deputado es­
tadual, e Deputado federal em três legislaturas, Senador 
eleito e reconduzido ao Senado Federal. O nobre Sena­
doi- Lenoir Vargas, em todos esses mandatos, se houve 
com grande dignidade, especialmente, com grande fideli­
dade aos seus ideais e aos seus princípios. E o eleitorado 
de Santa Catarina, reconhecido desse seu valor, dessa 
sua fidelidade, do labor incansâvel de homem público, 
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sucessivamente o reconduziu, e estava S. Ex~ agora no 
exercício do alto mandato neste Parlamento. 

Ontem, tivemos a triste notícia de que fora acometido 
de um infarto. Apesar de todos os dedicados esforços do 
corpo médico, inclusive desta Casa, hoje recebemos a 
triste notícia do seu passamento. 

Desejo, assim, ressaltar que o ilustre morto deixa um 
grande vazio na nossa Bancada e na Representação cata­
rinense. Empobrece-5e o mundo político de Santa Cata­
rina, porque foi um homem que exerceu sempre os seus 
mandatos com grande nobreza, com grande espírito 
público, com grande dedicação. Honrou e digníficou o 
mandato popular. 

O ilustre Senador catarinense, mercê de seus méritos, 
recebeu a condecoração da "Ordem do Congresso Na­
cional" no Grau de Grande Oficial, a "Ordem de Rio 
Branco" no Grau de Grande Oficial, a "Ordem do Méri­
to Aeronáutico" no Grau de Comendador,a "_Or9em do 
Mérito Naval" com a "Medalha Almirante Tamanda­
ré", a Ordem do Mérito do lpiranga", Medalha Come­
morativa do Sesquicentenárío da Instalação dos Traba­
lhos do Senado Federal", "Medalha Comemorativa do 
Sesquicentenário do Poder Legislativo'' e "Medalha José 
Bonifácío", do Senado Federal. 

Integrou, nesta Casa, diversas Comissões e, em mais 
de uma legislatura, integrou também a Mesa Direta dos 
nossos trabalhos. 

Homem de trato ameno-, homem de procedimento 
sempre cavalheiresco, soube granjear a amizade, a esti­
ma e a admiração de todos os seus Companheiros. 

A nossa homenagem se estende também à sua Exce­
lentíssima Esposa, Dona Ruth Barbedo Ferreira, e a 
suas filhas Marta Maria e Ligia María. 

Assim, Sr. Presidente, ao requerermos, com diversas 
Uderanças, esta homenagem à memória do ilustre mor­
to, queria acrescentar também a grande perda que repre­
sentou para o Partido e para o Parlamento, para a socie­
dade de Brasília e de Santa Catarina, o pasSatriento desse 
ilustre Parlamentar que tanto honrou, dignificou e 
enobreceu o Parlamento Nacional. • 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Américo de Souza - Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador AméiiCO de Souza. 

0 SR. AMI!:RICO DE SOUZA (PFL - MA. Para 
_encaminhar a v9tação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Partido da Frente Liberal está de luto. Perde o Se­
nado um dos mais ilustres companheiros que abrilhanta­
ram esta Casa. Desaparece de Santa Catarina a figura do 
ilustre e eminente Senador Lenoir Vargas. 

Correligionário de S. Ex• nos anos que passamos jun­
tos na Câmara dos Deputados, adversários de S. Ex,f. 
aqui no Senado da República, mas Já, como cá, tivemos 
sempre a cordiaHdade nas nossas relações e admiração 
nossa no seu procedimento. 

Lenoir Vargas é o nome que sempre se impôs ao res­
peítci e à admiração desta Casa, homem cujas atitudes 
inspiravam profunda confiança em todos. 

Pelo respeito, pela admiração pelo carinho ciue tínha­
mos por S. Ex•, não podíamos, Sr. Presidente, deixar de 
trazer a nossa voz de profundo sentimento, no momento 
triste em que deiXa- o nosso convívio o querido compa­
nheíro Lenoir Vargas. 

Neste momento, Sr. Presidente, quando a tristeza in­
vade o lar do ilustre morto, tocam clarins os- anjos do 
Céu a· receber essa alma pura e chora a nossa alma de 
cristão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como Uder do 
PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (I'SB - RJ. Como líder, 
para encaminhar a votação. Sem revisão do orador)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvi o pronunciamento emocionado do nobre Sena­
dor Octávio Cardoso sobre_ o passamento do noss~ que­
rido Compãnheiro Lenoir Vargas.- Já me iiriha habitua­
do a vê-lo diaii.amente nas sessões, sentado ao lado do 
nobre Senador Octávio Cardoso, com aquele seu jeito 
tranqüilo, nos seus discursos, com aquela voz mansa, e 
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causou-me espécie, como médico, que um homem tran­
qüilo, sem problemas, homem que não eleva a voz em 
nenhum debate, pudesse ter sido acometido de enfarte. 
Mas o destino é cruel e, infelismente, hoje estamos aqui 
reverenclado que para mim, novo nesta Casa, represen­
tava um padrão típico de homem de princípios, sempre 
coerente e sempre votando de acordo com sua Bancada. 

Em nome do Partido Socialista Brasileiro, neste mo­
mento, associo_-me ao sentimento de pesar do Senado da 
República e deixo junto à Família os mais sentidos votos 
de condolências neste instante tão triste que atravessa­
mos nestu Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Concedo a pala­
vra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O PMDB, nesta hora triste, quer também se associar a 
esse preito que vai sendo prestado à figura ilustre do nos­
So queiido cofega Lenoir Vargas. Ao longo desses anos, 
nos acostumamos a ver, mais que com respeito, com ad­

, miração, e mais que com admiração, com estima, que 
formamos na esteira desses anos, aquela figura serena, 
tranqüila, que, no Plenário, revelava sempre, nas suas 
externações e nos seus votos, a segurança, a co_erência e a 
lealdade ao seu Partido e aos seus companheiros. Tive­
mos muitos exemplos das excelsas virtudes, das qualida­
des marcantes do nosso querido colega Lenoir Vargas. 

O Sr. Alfredo Campos -Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOS:Ii: IGNÁCIO FERREIRA- V. Ex• tem o 
aparte, nobre Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo C:tmpos- Nobre Senador José Ignácio 
Ferreira, o aparte que ora pedi é no sentido de cientificar 
a Ca~~_que V. Ex• fala neste instante, por delegação dire­
ta do PMDB, em nome de nosso Partido e da Bancada 
do GOverno nesta Casa. 

O SR. JOS:Ii: IGNÁCIO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex' por esta oportunidade e por esta honra. 

Pessoalmente também me vinculo a esta homenagem. 
Falo em nome do meu Partido, mas também falo em 
meu nome oflessoal. Tinha ligações, que se foram estrei­
tando ao longo desses quatro anos, com o nosso prezado 
Lenoir Vargas e com os seus familiares - com Dona 
Ruth, com suas filhas, netos- colegas dos meus filhos. 
Por isso, sinto pessoalmente muito esse passamento. 

Sr. Presidente, sem qualquer ênfase que se possa dar 
em termos de retórica, falam mais altos os principais fa­
tos da vida administrativa e parlamentar do eminente ex­
tinto: foi Vereador e Líder do PDS na Câmara Munici­
pal de Chapecó, em Santa Catarina, numa legislatura; 
foi __ :peputado Estadu!3-l por duas legislaturas e também 
Líder do seu Partido na Assembléia Legislativa; foi De­
putado -Federal em três legislaturas, e na Câmara dos 
Deputados foi quase tudo, inclusive Vice-Líder da Ban­
cada do PDS. Foi também, desde a fundação até 1983, 
Presidente do PDS em Santa Catarina, como também 
Presidente da ARENA em Santa Catarina, em determi­
nada ocasião. Foi Senador eleito em 1970 e reeleito pelo 
Colégio Eleitoral do Estado em 1978. Advogado, profes­
sor universitário, tem vários trabalhos publicados, inclu­
sive obras científicas, e a sua atuação parlamentar foi da 
fecundidade que todos conhecemos, da coerência, da 
sensatez e do equilíbrio por todos conhecidos e por todos 

- seguramente proclamados. 
Os seus padrões ideológico, cívico e ético foram, por 

várias vezes, tornados evidentes em diversas oportunida­
des, para mim particularmente nestes últimos quatro 
anos que ora se vão fmdando. 

Por estas razões, Sr. Presidente, associo-me a essas ho­
menagens em nome do nosso Partido, o PMDB, e pes­
soalmente também, rogando aos céus para que Deus re­
ceba a sua boníssima alma no seu aprisco dos bons e dos 
justos. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PMDB- SE. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Nesta legislatura que estâ a se extinguir, nestes oito 
anos ~e vida legislativa e política do Senado Federal, ti-
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vemos profundas pcrdus na sociedade política brasileira. 
O Brasil foi traumatizado com o desaparecimento de 
muitos Senadores que honraram a vida pública do nosso 
País. 

Assim, mais uma vez somos surpreendidos, desta vez 
pela figura mais serena que havia no Senado, um pesse­
dista histórico, unl gaúcho de coração de Santa Oi.fãfi­
na, um homem que conviveu com Nereu Ramos, que foi 
do PSD catarinense, que galgou, ao longo de sua vida, 
todos os cargos através do mandato popular, de Verea­
dor a Senador da República e que estava encerrando a 
sua vida política, quando foi surpreendido pelo coração. 

Dizia Alcides Carneiro que "o coração não mata, o 
coração morre. o que mata é a angústia; essa grande ini­
miga da natureza humana", 

Creio, Sr. Presidente, que todos nós, polítícOs, vive· 
mos permanentemente em tensão, somos permanente· 
mente angustiados, neste mundo que está aí,- de turbi· 
!hão, que se inscreve e circunscreve em torno de nós -
uma vida pública acidentada, todos nós estamos sujeitos. 
ao fim surpreendente de Lenoir Vargas. 

Sr. Presidente, associo-me às homenagens. Já subscre­
vi o requerimento, pois fUi seu colega desde a Câmara 
dos Deputados; lá, o conheci como Vice--Presidente da 
Câmara dos DeputadOs; foi cõmpanhdro e adVersário 
político. Depois, nos somamos à sombra do Partido que 
sustentou o regime militar no Brasil durante es.s.es anos. 
Lenoir Vargas tomba coerente, dentro do seu Partido, 
fiel às suas origens e à sua vocação política. 

Merece, portanto, de todos nós, o respeito, a admi­
ração e a saudade~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem _ _r_e_visão do orador) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O perfil, a pr'esença, a personalidade de Leno_ir_ Vargas 
foram já aqui exaltadas por YáriOS. doS-oi-adores que me 
antecederam. · 

Quero, porém, focafizar dois aspectos: o do Membro 
da Comissão de Constituição e Justiça, aquek perina­
nente estudioso dos problemas que transitam e transita­
vam por esse órgão técnico, a independência de seus vo­
tos, a coragam de divergir, a lucidez dos seus pronuncia­
mentos e a preocupação com os antigos Senad_ores, pelos 
quais tantO lutou para que pudessem ter, nesta Casa, a 
assistência médica que se encerra com o mandato. CreiO 
que foi a sua última proposição aprovada nesta Casa, lu~ 
tou por isto, para que os que se aposentãm dã. vida públi­
ca, deixando esta Casa, possam continuar recebendo o 
tratamento médico que é dispensado aos que estão em 
atividade. Mal sabia ele que a morte não lhe permitiria 
conhecer o instante em que outros Senadores afastados 
da atividade pudessem valer-se dessa faculdade que uma 
resolução lhe deferiu. Ao mesmo tempo, era um homem 
preocupado com o destino de todos os parlamentares, de 
todos os funcionáriOs -Contribuintes do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas: PrOcuniv-a-·acompanhar to­
dos os projetos que diziam respeito a eSse Instituto, ten~ 
tando, por todos os meios, evitar que proposições dispa~ 
ratadas pusessem em risco a sorte, a esperança e os re~ 
cursos com que as famílias dos parlamentares e dos fun­
cionários teriam que enCarar depois da ffiorte ou da apo­
sentadoria dos_ seus chefes. 

Todos estes aspectos que ressalto, Sr, Presidente, reve­
lam não só o homem dedicado aos problemas do Direi­
to, como também, o homem sensível às preocupações 
que afligem a todos os que, como nôs; através de longos 
anos de atividades políticas, esperamos um dia merecer a 
compreensão dos que vierem depois de nós, pelo respei­
to, pela probidade, pela lealdade e, principalmente, por 
aquele alto espíiíto, aquele constante espírito de fraterni­
dade, de compreensão humana que caracterizou, entre_ 
outros atributos, Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadures_queo aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mcsu associa-se às homenagens que vêm de ser pres~ 

tadas à figura do no_!iSO saudoso Colega de tantos anos 
de labuta nesta Cusa, Senador Lenoir Vargas. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

Os nobres Senadores destacaram a personalidade, o 
cur:.ítcr, a fibra, a inteligência, a dedicação e a competên­
cia com que Lenoir Vargas serripre desempenhou o seu 
mandato, aliás, seus dois mandatos de Senador da Re­
pública. 

Como foi assinalado também, Lenoir Vargas teve, sem 
dúvida alguma, uma carreira política excepcional, toda 
ela nos Legislativos du Federação Brasileira, desde aVe­
rea-nça, Deput<Jdo estadual duas vezes, três legislaturas 
como Deputado federal e Senador em dois períodos de 
oito unos. 

Todos que tivemos a oportunidade de trabalhar com 
Lenoir Vargas um pouco mais proximamente na Comis­
são de Constituição e Justiça, devemos, sem favor al­
gums ressaltar a maneira pela qual S. Ex' desempenhou 
suas funções, com assiduidade, com estudo permanente 
de todas as importantes questões que se debatiam naque­
la grande Comissão do Sen-ado da RepúbHCã-. 

Como disse o Senador Nelson Carneiro, dentre essas 
qualidades destacava-se a sua independência, a maneira 
pela qual S. Ex~ se pronunciava sempre, de acordo com 
os resultados dos seus acurados estudos da matéria cons-
titucional. -

Aqui. no plenário. Lenoir Vargas era aquela figura se­
rena que todos relembraram, mas também firme, não 
deixando de se pronunciar sobre todas as questões im­
portuntcs pam o Pais e para os debates desta Casa. 

Realmente, o Senado da República, a classe política, o 
Bra.->i1 e o Estado de Santa Catarina perdem um dos seus 
mais ilustres Legisladores que temos tido nos Legislati­
vos da nossa Pátria, desde as Câmaras Municipais até o 
Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
nestas ·;ondições vai encerrar a presente sessão, desig­
nando para a ordinária de segunda-feira próxima a se­
guint: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA C.~MARA 
N' 31, DE 1986 

(Em regime de urgênciã.- art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 31, de 1986 (n" 7.596/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a criação de cargos nos ofícios judiciais da Jus~ 
tiça do Distrito Federal e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS FAVO RÃ VEIS, proferidos em 
Plenário, das Comissões: 

-do Distrito Federal; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 97, de 
1986, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter· 
mos do art. 195, inciso I do Regimento Interno, a inclu­
são, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n"' 
80, de !984, de sua autoria,_ que ''altera dispositiYo da 
Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas a limitar 
em 40 horas semanais a jornada de trabalho''. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 160, de 
1986, de autoria do Senador Cid Sampaio, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, 75-A, 76 e 77 do Regimento In­
terno do Senado Federal, a constituiçãoAe uma Comis· 
são Especial, composta dé 7 membros para, no prazo de 
180 dias, re_a_lizar estudos sobre a_ Reforma Tributária, 
tendo 

PARECER ORAL, FA VORÃVEL, proferido em Ple­
nário, da Comissão: 

-de Finanças. 

Agosto de 1986 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nY 35, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 409, de 1986), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar 
em Cr$ 2. 732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e dois_ milhões, quatrocentos e trinta mil cruzeiros), o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 410 e 411, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidade; e 

-de Municípios, fa.vorável. 

5 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<1 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidude e, quanto ao mêrito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Põrto, Helvídio Nunes e 
José Frage!li; 

-de Serviço Público e de Legislação Social, favorá­
veis. 

6 

Discu!:isão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 147, de !981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que modiftca dispositivo da vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 557 a 559, de 1984, daS Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

7 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n? 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera e revoga dispositivos na Consolidação 
das Leis do Trabalho e na Lei n9 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no direito do 
trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 21 c 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favoráv~l. 

8 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<1 13, de 1983, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que dispõe sobre a obrigatoriedade de_ cons~ 
trução, reconstrução ou montagem de Teatro ou Biblio~ 
teca Pública, nos casos de extinção ou demolição da uni­
dade existente, tendo 

PARECERES, sob n"'s 390 e 391, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

9 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<1 58, de 1983, de autoria do Senador Murilo Bada~ 
ró, que dispõe sobre a cobrança de multa pelas conces­
sionárias de serviço público, tendo 

PARECERES, sob n"'s 309 e 310, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucíonaltdade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 20 minutos) 
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ATO DO PRESIDENTE N9-83,-DEI986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigos 52, Item- 38; -e 91, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'>' 007890(86-9, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Sebastião Fi­
gueira Santana, Artífice de Mecânica, Classe .. Especial", 
Referência NM-30, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111,- e f02, in­
ciso I, alínea a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 428, inciso li, 429, 
inciso I, 430, inciso IV e414, § 4~>, da Resolução SFn~> 58, 
de 1972, e artigO 29, parâgrafo único~_da Resoluç~o SF n~' 
358, de 1983, e artigo 31', da Resolução SF n~> 13, de 1985, 
com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a gratifik 
cação adicional por tempo de serviço a que faz jus, ob­
servado o limite previsto no artigo 102, § 21', da Consti­
tuição Federal. 

Senado federal, 10 de julho de 1986.- Enéas Faria, 
Primeiro-Secrctârio, no exercício da Pr"e:Sidência. 

ATO DO PRESIDENTE No 84, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso daS atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97; in­
ciso IV, do Regimento lntemo e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~> 007927/86-0, 

Resolve declarar aposentado, compulsoriamente, a 
partir de 14 de julho de 1986, Adão Carrozorii de Jesus, 
Técnico em Comunicação Social, Classe ''Especial", Re­
ferência NS-25,_do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso 11, e 102, inciso I, 
alínea a, da ConstHuição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso I, 429, in­
ciso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 4~>, da- R-Esolução SF 
n<? 58, de 1972; e artigo 29, parágrafo úniCo, da Resoluçã_o 
SF n<? 358, de 1983, e artigo 3<?, da Resolução SF n<? 13, de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a 
gratificação adicional por tempo de Serviço a que faz jus, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 2'1, da Cons­
tituiçilo Federal. 

Senado Federal, 10 de julho de 1986.- Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário, no exercício da PresidênCia. 

ATO DO PRESIDENTE No 85, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buiQÕes que lhe conferem os artigos 52, item 38, e97,Jn­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora o<? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 007592/Só-8, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Manoel Honório 
da Silva, Inspetor de Segurança Legislativa, Classe "Es­
pecial", Referência NS-19, do Quadro Pern1anente do 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 
102, inciso I. alínea a, da Constituição da República Fe-­
derativa do Brasil, combinados com os ar_tigos 428, inci­
so li, 429, incíso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 49, da Re­
solução SF nl' 58, de 1972, e artigo 2~>, parágrafo único, 
da Resolução SF n<? 358, de-1983;-e artigo 3<?, dri.-Reso­
lução SF nQ 13, de 1985, com proventos integrais, aCres~ 
cidos de 20%, e a gratifiéii.ÇãO-ãdíCiOilal por tempo de ser­
viço a que faz jus, observado o limite previsto no artigo 
102, § 2<?, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de julho de 1986. -José Fragellí, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENtE N• 86, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com ~ dele-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il)-

gação de competência q·ue lhe toi outorgada pelo Ato n~> 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n~>l2, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do !fisposto na Resoluçã_o n<? 
130, de 1980. 

Resolve autorizar a contratação, sob o regimejurtdico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço de Thales de Souza Ra­
mos Filho, para o emprego de Assessor Técnico, com o 
salário mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 5 de- junho de 1986, com lotação e 
exercício no Gabinete do Líder do Partido Liberal, Sena­
dor Itamar Franco. 

Senado Federal, 17 de julho de 1986:- José Fragelli, 
Presidente do Senado Fe_deral. 

ATO DO PRESIDENTE No 87, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atrik 
buíções que lhe conferem os artigos 52, item 38 e -97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a deleK 
gação de competência que lhe foi -outorgada pelo Ato n"' 
2,_de 1973, e revigorada pelo Ato n"'l2, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 

130, de 1980. 
Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico 

da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Gárantia por Tempo de Serviço de Xavier Autran Fran­
co Sá Filho, para o emprego de Assessor Técnico, com o 
salárío mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de li de junho de 1986, com lotação e 
exercício no Gabinete da Senadora Eunice Michiles. 

Senado Federal, 24 de julho de 1986. -.José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 88, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriK 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outOrgada pelo Ato n~' 
2, de 1973, e revigoradã pelo Ato n"' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n~> 
130, de 1980. 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo· de Serviço de Maeterlinck Rêgo 
Mel)des, para o emprego de Assessor Técnico, com o sa­
lário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, 
a partir de 19 de julho de 1986, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Carlos Alberto. 

Senado Federal, 24 de julho de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 89, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso rv, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gaç1io de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abrH de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n9 004446/86-0, 

Resolve aposentar, por invalidez, Vilma Célia Martins 
Vianna, Assistente Legislativo, Classe C, Referência 
NM-33, do Quadro Permanente do Senado Fede_J'al, nos 
termos dos artigos lO!, inciso I, e 102, inciso I, alínea b, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binados Com os artigos 428, inciso IH, § 29, 429, inciso 

-Ill, e414, § 4Q, da Resolução SF n~> 58, de 1972, e artigos 
29, parâgrafo único, e 3Q da Resolução Sf' n<? 358, de 
1983, e artigo 39 da Resolução SF n<?l3, de 1985, e artigo 
1~', da Lei n'9 1.050, de 1950, com proventos integrais e a 
gratificação adicional por tempo de serviço a que faz jus, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 24 de julho de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÃRIO 
N9 019, DE 1986 

O PrimeirokSecretário do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 57, letras J e k n~> 2, 
do Regimento Interno, 

Resolve autorizar o Diretor-Geral do Senado Federal 
a decidir sobre os Processos de Movimentação de Servi-
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dor, referentes ao desligamento/dispensa e a desig­
nação/lotação do pessoal nos Gabinetes dos Secretãrios 
da Mesa Diretora, dos Suplentes de Secretários, dos 
Líderes e Vice-Líderes, dos Presidentes de Comissão e 
dos demais Senadores, mediante proposta dos respecti­
vos titulares. 

Senado Federal, 17 de julbo de 1986. - Enéss l?aria, 
Primeiro-Secretário. 

PORTARIA N' 323, DE 1986 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribujções regim'entais e considerando a necessida~ 
de de ampliação do prazo para apuração dos fatos apon~ 
tados no Processo n<? 004396/86-3, 

Resolve renovar a designação dos servidores Paulo 
Roberto Mendonça Silvério, Assessor Parlamentar, Jai­
me Luiz Colares, Assessor Legislativo e Israel Testa, As­
sessor Parlamentar, para, sob a Presidência do primeiro, 
prosseguirem compondo a Comissão que conduz o Pro­
cess-o-Administrativo de que trata a Portaria n~' 75, de lO 
de abril de 1986, com o prazo de 60 (sessenta) dias para 
conclusão dos trabalhos. 

Senado Federal, 17 de julho de 1986. - Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE F1NANCAS 

9' Reunião, Ordinária, 
realizada aos 26 de junho de 1986 

Às IO:OO horas do dia 26 de junho do ano de 1986, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto 
Júníor, Presidente, Carlos Lyra, Vice-Presidente, Jorge 
Kalume, José Lins, Martins Filho, Hélio Gueiros, Octá­
vio Cardoso, João Calmon, Roberto Campos, Cesar 
Cals, América de Souza, Marcelo Miranda, Gastão 
Müller, Saldanha Derzi, Cid Sampaio e Luiz Cavalcilnte. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado os Senho­
res Senadores Virgílio Távora, João Castelo, Helv(dio 
Nunes, Albano Franco, Álvaro Dias, Benedito Canelas. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos, determinando a mim, Luiz Fer­
nando Lapagesse, a leitura da Ata da 8• Reunião Ordi­
nária, que, colocada em discussão e votação, é aprovada 
por unanimidade. Passa~se à apreciação dos itens cons­
tantes da pauta dos trabalhos. Item 1 -Projeto de Lei 

-~da Senado n~> 231 j85, que ''dispõe sobre a criação da 
PoHcia Florestal, e dá outras providências". Relator o 
Senador América de Souza, que emite parecer favorável. 
Colocado em discussão e votação, é o mesmo aprovado. 
Item -2- Projeto de Lei do Senado n<? 279/85, que "es­
tende aos servidores públicos civis, aposentados por tem­
po de serviço e por invalidez simples, o reposicionamen­
to, de até doze referências, já deferido aos servidores em 
atividade". Relator Senador Marcelo Miranda, que emi­
te parecer favorável nos termos da emenda n~> 1-CCJ. 
Colocado em discussão e votação, é o mesmo aprovado. 
Item 3-:- Pr.Qieto d_~ Lei da Câmara n\" 197/85, que Halte­
ra o valor do vencimento de cargos que especifica e dá 
outras providências". Relator Senador Jorge Kalume, 
que emite parecer favorável. Colocado em discussão e 
votação, é o mesmo aprovado. Item 4- Projeto de Lei 
da Câmara n9 I63f83, que "altera a redação do§ 59 do 
ar_L 13 da Lei n~> 5.890, de 8 de junho de 1973, elevando o 
_yalor da contribuição mínima dos profissioriais liberais". 
Relator Senador Jorge Kalume, que emite parecer favo­
rãvel. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado. Item - 5- Projeto de Lei do Senado n~' 
27/81, que "altera- a i-edação do artigo 62 da vigorante 
Consolidação das Leis do Trabalho". Relator Senador 
Saldanha Derzi, que emite parecer declinatório da com­
petência da Comissão de Finanças_, Colocado em discus~ 
são e votação, ê o mesmo_ aprovado. Item 6- Projeto de 
Lei do Senado o<? 104/82. que "faculta aos depositantes 
terern consignados em seus talões de cheques, fornecidos 
pelos estabelecimentos bancários, as referências que es­
pecifica e dá outras providências". Relator Senador Sal­
danha Derzi, que emite parecer favorável. Colocacjo em 
discussão e votação, 6 o mesmo aprovado. Item 7- Pro~ 
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jeto d~ Lei do Senado n~' 311/85, que "altera disposições 
da legislação que regula o Programa de Integração So­
cial (PIS) e o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP)", Relator Senador Martins 
Filho, que emite parecer favorável. Colocado em discus­
são e votação, é o mesmo aprovado. Item 
8- Projeto de Resolução n~' 149/85, que "aprova o Pla­
no de Classificação de Cargos e Empregos do Senado 
Federal e dispõe sobre o seu Quadro de Pessoal". Rela­
tor Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável 
na forma do substitutiYo da Comissão Diretora, com a 
subemenda nl' t-CCJ. Colocado em discussão e votação, 
é, o mesmo aprovado. Item 9- Projeto de Resolução n~' 
150/85, que "aprova o Regulamento de Pessoal do Sena~ 
do Federal, e dá outras providências". Relator Senador 
Jorge Kalume, que emite parecer favorável na forma do 
Sub~titutivo da Comissão Diretora e contrário a sube­
menda n'<' 1-CCJ. Colocado em discussão e votação, é o 
mesmo aprovado. Nada mais havendo a ser tratado, o 
Senhor Senador Lomanto Júnior, no exercício da Presi~ 
dência, determina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Se­
cretárío da Comissão de Finanças, lavrar a presente Ata, 
a qual, lida, será assinada pela Presidência; encerrando­
se a presente Reunião. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

9• Reunião (Especial), 
realizada em 19 de junho de 1986 

Às dezessete horas do dia dezenove de junho de mil 
novecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões da Comis~ 
são, Ala Senador Alexandre Costa, Presentes os Senha· 
res Senadores Lourival Baptista, Presidente em exercí­
cio, Nivaldo Machado, Lomanto Júnior, e, os exposito­
res Dr. Iris Resende, Ministro da Agricultura; Dr. Leone 
Teixeira de Vasconcelos, Secretáríõ- de Agricultura e 
Produção do Distrito Federal; Dr. Flávio Couto, Dire­
tor da EMA TER-DF; Dr. Marlênio José Ferreira Oli­
veira, Diretor da Fundação Zoobotânica-DF; Dr, Sebas­
tião de Castro Bichuette, Presidente da CEASA-DF; Dr. 
Suetônio Pacheco, Diretor-Presidente da SAB e demais 
autoridades, reúne-se em reunião especial à Comissão do 
Distrito Federal. 

Havendo número regimei:ltal, o Senhor Presidente Se­
nador Lourival Baptista, declara abertos os trabalhos, e 
dispensa a leitura da Ata anterior, que ê dada como 
_aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, comunica aos seus 
pares que a presente reunião se destina ao 2Y Ciclo de 
Debates sobre Brasília e que os expositores de hoje fala­
rão sobre o Tema: Agricultura e Abastecimento no Ois~ 
trito Federal e Região Geoeconõmica,- LOgo após o Se­
nhor Presidente faz a apresentação dos palestradores e 
os convida para fazerem parte da mesa dos trabalhos. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, esclarece aos pre­
sentes que logo após a palestra dos expositores, é fran­
queada a palavra ao público para debates com as devidas 
autoridades presentes à mesa dos trabalhos. 

Contimüiiiâõ, ,o Senhor Presidente, ao encerrar os--de­
bates, agradece aos palestradores, pelo atendimento ao 
Convite de participação neste Ciclo de Debates, e, pela 
magnHica atuação de cada um na palestra, nas respostas 
e nas palavras de júbilo que os expositores se referiram à 
Comissão_ dó. Distríto Federal, e agradeCe também as de­
mais autoridades presentes e ao público em-geral, e pede 
desculpas a todos por ter que encerrar a reunião antes do 
previsto, devida a necessidade de todos os parlamentares 
presentes comparecem ao Plenário do Senado Fedefal 
para votação urgente de nivel nacional. 

Antes de encerrar a reunião, o Senhor PreSidente de­
. termina que as notas taquigráficas sejam publicadas em 
anexo a esta Ata, e que seja remetida uma cópia ao Go­
vernador do Distrito Federal, Deputado José Aparecido 
de Oliveira. 

Nada mais havendO a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Pr~sidente. 
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ANEXO À ATA DA 9' REUNIÀO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA 
EM 19 DE JUNHO DE 1986. REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS DO SENADOR LOURI­
VAL BAPTISTA, PRESIDENTE EM EXERCI­
CIO. NIVALDO MACHADO. LOMANTO Jl}. 
N/OR E OS EXPOSITORES: DR.!RIS RESEN­
DE, MINISTRO DA AGRICULTURA; DR. LEO­
NE TEIXEIRA DE VASCONCELOS SECRE­
TÁRIO DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO NO 
DISTRITO FEDERAL; DR. FLAVIO COUTO, 
DIRETOR DA EM ATER- DF; DR. MARL/]N/0 
JOSE FERREIRA OLIVEIRA; DIRETOR DA 
FUNDAÇÃO.ZOOBOTANICA- DF; DR. SE­

. BASTIÀO DE CASTRO BICHUETTE, PRESI­
DENTE DA CEASA- DF; DR. SUETONIO PA­
CHECO, DIRETOR-PRESIDENTE DA SAB E 
DEMAIS AUTORIDADES, FEITOS DURANTE 
A REUNIÃO; QUE SE PUBLICA, DEVIDAMEN­
TE A UTORJZADO PELO SENHOR PRESIDEN­
TE. 
Presidente: Senador Humberto Lucena 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 
(Integra do apanhamento taquigrâfico da,Reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Declaro 
aberta a reunião do 29 Ciclo de DebateS sobre Brasilia, 
onde teremos a satisfação de ouvir o Ministro Iris Re­
zende, Governador de Goiãs no exercício do cargo de 
Ministro da Agricultura, com relevantes serviços presta­
dos a esse Estado. 

Desejo convidar para tomar assento à mesa o Dr. 
Marlênio José Ferreira Oliveira. Diretor da Fundação 
Zoobotâníc.a; Dr. Sebastião de Castro Binuette, Presi­
dente da CEASA; e Dr. Suetônio Pacheco, --Diretor­
Presidente da SAB. (Pausa.) 

Houve um equívoco. O Assessor me disse que o Dr. 
Leone não viria, sendo -representado pelo Dr. Marlênio. 
Em vista de o Dr. Leone estar presente, convido-o a to­
mar assento à Mesa. Convido também o Dr. Flávio Cou­
to, Diretor da EMA TER. 

Com a palavra, o ilustre Ministro Iris Rezende, para 
falar sobre a Agricultura e Abastecimento do Distrito 

. Federal e Região Geoeconômica. · 

O SR. f RIS REZENDE- ExmQ Sr. Senador Lourival 
Baptista, DD. Vice-Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, ora Presidente, Senador Martins Filho, DO. 
Presidente da Comissão de Agricultura do Senado, DD. 
Senador Lomanto Júnior, Deputados Federais Fernan­
do Cunha, Irapuan Costa Júnior, Juarez Bernardes, Dr. 
Leone Teixeira, DD. Secretário da Agricultura do Dis­
trito Federal, Senadores, Deputados, Autoridades, De­
batedores, Senhores e Senhoras: 

Honrado com a deferência em partícipar deste 2'<' Ciclo 
de Debates sobre Brasília, na qualidade de um dos expo­
sitores do tema ••Agricultura e Abastecimento no Distri~ 
to Federal e Região Geoeconômica", inicio agradecendo 
a oportunidade de mais este encontro e coloco-me â dis­
posição dos Srs. Parlamentares aqui presentes e demais 
participantes, no que lhes possa servir. 

Agrada-me o diálogo, agradam-me as discussões, por 
isso estejam todos os senhores à vontade para interpelar­
me, se assim entendam necessário. 

Convém salientar, a princípio, que a temática que 
aqui, hoje, se discutirã será enfocada, certamente, com 
mais propriedade, por aqueles que me seguirão como ex­
positores, já que cada conferenci_sta, como posso obser­
var pelo programa, traz em si a formação específica e-ne­
cessária: à abordagem dos assuntos mais palpitantes e· 
que consultam aos interesses desta região. 

Aqui, teremos a oportunidade de ouvir os condutores 
da política e da execução das atividades de produÇão e ' 
do abastecimento no Distrito Federal e da sua Região 
Geoeconômica. 

Gostada, entr~tanto, de chamar a atenção, embora o 
fazendo superfic1ahnente, para alguns pontos que julgo 
sus.ceptíveis de serem abordados nesta oportunidade. 

O Óistrito Federal conta com uma população rural es­
timada, em 1985, em 45.608 habitantes. Este contingente 
representa menos de 3 por cento de sua população total 
que naquele ano era 1.541.423 habitantes. 

As atividades produtivas no setor primário teriam en­
volvido, em 1985, o cutivo de cerca de 55.000 ha (54.704 
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h a) com culturas de grãos, frutas e hortaliças, e o empre­
go de cerca de 214.000 ha em pastagens, florestas, café e 
cana-de-açúcar. 

O crescimento da produção agropecuária do Distrito 
Federal tem possibilitado a seu setor primário condições 
de suprir parcelas cada vez maiores de seu consumo ali­
mentar. 

A Agricultura do Distrito Federal já fornece mais de 
(75%) três quartos de hortaliças consumidas pela sua po~ 
-pulaçào. Entre estas já se configuram substanciais exce­
dente~ exportáveis. Em outros casos observa-se que a po­
pulação já é duplíc(.lda, com produção da re8iào. 

Das frutas consumidas no Distrito Federal o supri­
mento pela produção local já ultrapassa dos I 5 por cen­
to. 

Para o fortalecimento destes pólos dois programas es­
peciais foram propostos, cuja implantação teve decisivos 
efeitos no de~envolvimento regional e especialmente da 
região vizinha ao Distrito Federal. 

Os programas foram o POLOCENTRO e o da Região 
G~oec.onómica de Brasília. 

Os recursos que, em nome destes programas, fluíram 
pilra a região tiveram grande impacto no desenvolvimen­
to e na capitalização da agricultura regional. Eles possi­
bilitaram o aumento da participação regional na for­
mação da renda do setor nacional e, além de seus efeitos 
no desenvolvimento regional, era de se esperar, facilita· 
ram o- -Suprimento do Distrito Federal maior concen­
tração populacional a se implantar na área. 

O crescimento da produção de bens do setor primário 
na região viria reduzir os custos do abastecimento do 
Distrito Federal, a partir do momento em que os trans~ 
portes dos bens requeridos, para este aba1;tecimento, se­
riam também reduzidos. 
- - As-rixl_gências impostas pelo desenvolvimento regional 
à infra·cstrutura das áreas vizinhas ao Distrito Federal 
chamam a atenção para a necessidade de ações específi­
cas relacionadas a esta região. 

As transformações por que têm passado as comunida­
des vizinhas ao Distrito Federal levaram à formalização 
.de._ propostas, por parte dos governos envolvidos, de 
ações com vistas a manter certo equilíbrio no processo 
de desenvolvimento regional. 

Ao lado do potencial produtivo do cerrado, existem li­
mitações que podem justificar economicamente a subU:tl­
Jizaçào do potencial de recursos naturais. As vezes só se 
pensa no potencial, esquecendo-se as limitações. Ao não 
se pensar nas limitações, chega-se a propor projetos 
grandiosos cuja realização é dificultada por falta de in­
formações, ou por desconsideração das que existem. 

Experiências acumuladas nos anos recentes mostra­
ram que o cerrado precisa de investimentos pesados para 
produzir com os quais a cultura intensiva se torna mais 
viável. No entanto, não se sabe atualmente qual vai ser a 
evolução do solo sob manejo intensivo. Do lado das li­
mitações financeiras sugem portanto problemas técnicos 
sobre a valorização a médio e longo prazos do capital 
aplicado. 

Os recursos hídricos da região ainda são pouco utiliza­
dos, sabe-se ainda assim que o potencial hídrico pode se 
constituir uma limitação se houver expansões maciças de 
culturas irrigadas. 

Com o crescimento da produção regional limitações 
de outros elementos complementares, por cento sugirão. 
EStocagem, transporte vicinal e de escoamento mostra­
rão as restrições que representam. 

O conjunto de potencialidades e de limitações da re­
gião precisa ser devidamente avaliado. Com vistas a se 
obter as melhores alternativas de valorização dos recur­
sos naturais da região e dos sistemas de produção. As 
novas medidas relacionadas ao desenvolvimento da re­
gião deverão também levar em conta a orientação social 
que a atual administração federal procura imprimir as 
decisões governamentais adotadas. A sobrevivência e o 
desenvolvimento da pequena agricultura no cerrado, por 
exemplo, têm que ser componente explícito das medidas 
relaciOnadas com o setor primário da regíão. 

A produção de leite do entorno destina-se ao mercado 
local. Sua maior parcela é absorvida pelas Cooperativas 
Go-gó e Itambé. Estas beneficiam o leite e o encami­
nham ao consumo em Brasília. 

A produção de grãos (arroz, feijão, milho e soja) que 
em 1970 ocupava no entorno, a área de cerca de 121.000 
hectares e produzia !13, 153 toneladas passou a ocupar, 
em 84, 260.000 ha e alcançou as 332 mil toneladas. 
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Na combinação dlis explor"ações que compõe a a.tiviM 
dade do setor primário do entorno observa~se a redução. 
Em 1975 o arroz era reSponsável por 34,1% do valor glo­
bal da produção. Em 1982 sua particfpiiÇão tefiii-Caído 
para 33,2% em 1983, para 25,4% e_ em 1984, para 11,7%. 

Enquanto a importância do arroz na formação da ren­
da agrfcola do entorno era reduzida, a posição da soja 
melhorava. A soja em 1984 jâ se constituia na principal 
componente da renda agrícola do entorno (J7,2%). A 
produção ·cte soja em 1984 ( !11.050 toneladas) foi 1.820% 
maior que a de 1980. Neste período a produção da legu­
minosa cresceu mais que sua área colhida. Houve, por­
tanto, ganho dt: produtividade. 

Dentro da região geoeconômica de Brasília, adminis­
tra.;;õcs locais dos municípios limítrofes do Distrito Fe­
deral as administrações estaduais, de Goiás e Minas Ge­
rais - e as autoridades do Distrito Federal passaram a 
dar mais atenção aos problemas do entorno de Brasília. 

O desempenho econômico-dos mu-nicípios do entorno 
de Brasília é uma conseqüência da presença dii capiúd na 
área. Este desempenho também é importante para que o 
custo de vida na capital não seja onerado pelas grandes 
distâncias das quais seu suprimento será transportado se 
suas áreas vizinhas não se dcsincumbirem da tarefa que 
lhes é natural. 

As relações econômicas entre o Distrito Feaeral e seu 
entorno e suas prováveis transformações no futuro de­
pendem, em boa parte, do que pode vir acontecer com a 
região abrangente do en-torno, ou seja, a própria região 
geoeconômica de Brasília. 

Por exemplo, com o cumprimento das atuais metas de 
asfaltamento e de novos acessos rodoviários na rCgião 
goiana da gcoeconôrriica, novos eixos viárioS POderão 
reorientar os fluxos de comércio com o Distrito Federal. 

O asfaltamento já iniciado dos trechos Brazlândia­
Padre Bcrnardo-BarroAlto, abre ao Distrito Federal a_ 
rica região produtora do Vale de São PatrÍcio, enquanto 
o asfaltamento _de pequenos trechos entre a BR 070 e as 
sedes municipais de Pireriópolis e Corumbá de Goiás, 
conduzirão possivelmente a um fluxo comercial maior 
entre essa região e Taguatinga. Finalmente, o asfalta­
mento, já bastante adiantado, no longo trecho entre Pla­
naltina de Goiás-Alto Paraíso-Campos Belos desblo­
queia virtualmente o mercado do Distrito Federal ao 
Vale do Paraná e ao Nordeste goiano que ainda são regi­
dos de fronteira em processo de assentamento. 

Venho obs.ervando _o_ melhor desempenho da região 
geoeconômica e posso testemunhar a melhor posição de 
Brasília, pefo efetivo relacionamento econômico com seu 
entorno. Isto é gratificante, por(jue da Capitã] Federa[­
não devem emanar apenas normas, mas, sobretudo, 
exemplos de desenvolvimento econômico-social. 

O Sistema Viário do Distrito Federal é incremento da_s 
ligações goianas para suprimento da região gCoeconôml­
ca, para os que tive, como Governador, a opOrtunidade 
de colaborar e por certo, já estão a render os merecidos 
frutos. 

Deste ponto de vista, o Distrito Federal poderá, a mé­
dio prazo, nuclear economicamente uma região bem su­
perior aos limites do seu entorno. 

Congratulo-me com o Senador Humberto Lucena, 
Presidente da Comissão do Distrito Federal, do Senado,­
pela iniciativa de promover este ciclo de debates. 

Age Sua Excelência, como também agem os demais 
membros da Comissão organizadora deste evento, como 
lídimos representantes da Sociedade Brasileira, pois que, 
nas esferas de suas atribuições, têm buscado imprimir à 
Comissão o sangue novo e o dinamisnio, tão próprios 
daqueles que desejam o bem-estar desta importante re­
gião. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- ConCedO-­
a palavra ao Dr. Leone Teixeira de Vasconcelos, Secre­
tário de Agricultura c Produção do Distrito Federal. 

O SR. LEONE TEIXEIRA DE VASCONCELOS­
Sr. Senador Lourival Baptista, Vice-Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, Sr._ Ministro Iris Rezende, 
eminente Ministro ·aa· AgriCUftUra, Srs. Senadores Lo­
manto Júnior, Martins Filho, Srs. Deputados Federais, 
Juarez Bernardes, Irapuan Costa Júnior, Fernando Cu­
nha: 

Não vamos fazer propriamente uma conferência, va­
mos dar algumas informações aos Senhores com relação 
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ao Trab:.~lho da Secretaria de Agricultura e Produção no 
Distrito Federal. Vamos transmitir algumas impressões 
que colhemos ao assumirmos a Secretaria da Agricultu­
ra, o quadro que encontramos e a imensa responsabílída­
de da Nova República nesta área. 

V. Ex~s sabem que o Distrito Federal importa 97% da 
laranja que consome. Temos uma produção de feijão que 
mal dá, provavelmente, para dois meses de consumo. Te­
mos uma produção de arroz que também mal dá para 
um mês de consumo, somos auto-suficientes na soja, so­
mos auto-suficientes no milho, no que diz respeito ao 
consumo humano e em hortigranjeiros produzimos cerca 
Qe:_ 70% do que consumimos. Ao chegarmos, encontra­
mos esse quadro, que precisava, evidentemente, ser re­
vertidO.- E de que forma se poderia iniciar esse processo 
d,e__reversào? Em primeiro lugar estimulando a produção 
de alimentos básicos, desses que mais faltam nas nossas 
prateleiras. Com isto mantivemos um contato com o 
Banco de Brasília e as operações de custeio para plantio 
de soja passaram a ficar condicionadas a um percentual 
para o plantio de alimentos básicos. V. Ex•s sabem que 
durante 20 anos estivemos praticando uma monocultura 
de sOja, de éafé, de cacau e de laranja. Essa manocultura 
levou-nos à sítuação que hoje estamos vivendo e que é, 
na realidade, um pesadelo não só para o Ministro da 
Agricultura, como para todos nós, a importação indis­
pensável de leite, de carne, de arroz e de feijão. 

A Secretaria de Agricultura do Distrito Federal, par­
tindo desse quadro, fixou alguns objetivos, em primeiro 
lugar: despertar a área rural para esta produção, mobíll­
zando as comunidades através de um processo associati­
visLa. Com isto engajamos as empresas vinculadas parti­
cularmente à EM ATER, para que nessa RegiãO, aS lide­
ranças comunitárias encarassem essa necessidade, essa 
pólíUca como partícipes, na mesma n!sponsã.bi!idade dos 
homens de Governo~ Com isto, já temos hoje no Distrito 
Federal cerca de 19 associações de produtores organiza­
das e registradas. 

Partimos para uma visita intitulada Secretaria de_ 
Agricultura Itínerante a estas áreas, durante a qual nós 
ouvíamos desses produtores as suas reclamações, tanto 
na área de transporte, como de saúde, como de educação 
e de coml!nicação. Achamos que para fixar o homem ao 
campo é indispensável que se leve a esse homem a mesma 
situação de conforto e de atendimento que o homem ur­
bano possui, porque, senão, jamais iremos fixá-ló--lá no 
campo. Ele precisa ter a oportunidade de ter a sua televi­
são, ter um transporte accessívei, ter um serviço de saúde 
atuante que o atenda, é preciso que o illédíco seja interio­
rizado,.se volte para essa realidade rural, é preciso que a 
edUC'dção no campo seja melhorada, seja ampliada_ em 
séries, é preciso que a comunicação, a telefonia rural -
que não existe ou que existe modestamente -.:Seja ex­
pandida no campo. Nesse sentido, já há uma política do 
Governo do Distrito Federal, visando a instalação de 
doís mil telefones rurais, já em processo adiantado de ne­
gociação com a Telebrasília. 

A eletrificação rural era outro problema fundamental 
-que COiht!mos nessa visita que fazíamos às áreas rurais. 
Levantadas essas questões todas do campo, partimos 
para o tabulamento dessas questões, a análise delas e nos 
ihft::gramos com as demais Secretafias do Governo do 
Distrito Federal, a Secretaria de Educação e Serviço 
Público, a Secretaria de Saúde e dentro desta integração 
várias dessas reivindicações já foram, hoje, atendidas. 
Airtda recentemente, quando visitamos um núcleo rural 
de Tabatinga, tivemos o prazer de ouvir do Presidente da 
Associação daquele núcleo que cerca de 65% das suas 
reivindicações estavam plenamente atendidas. Há hoje 
uma mobilização completa da área rural em torno da 
produção de alimentos básicos. Qual foi o resultado des­
ta mobilização? Em primeiro lugar, tivemos do ano pas­
sado, da safra de 84 para 85, para safra de 85 para 86 unl 
aumento considerável da área plantada. 

Iniciamos um processo de colocação de tratores em 
comodato, para atender aos pequenos produtores; esta­
belecemos uma política prioritária de atendimento aos 
pequenos e médios produtores, não por uma discrimi­
nação mas, porque o grande produtor já tem a sua infra­
estruturas, os seus recursos próprios e pode _caminhar 
com as suas próprias pernas. 

Com isso nós passamos a dar um atendimento imedia­
to ao_s ,eequenos e méçlíos produtores. Esses tratores co­
loC-ados-em comodato com as associações,jã estão'pres-
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tunda imensos serviços à agricultura do Distrito Federal. 
Os- pi"odutores pagam apenas o óleo e o combustível c 
cuidam da manutenção do trator. E os produtores que 
têm essa incumbência aram a terra e gradeiam, de graça, 
para aqueles produtores que não têm um couro para cair 
morto, os mais carentes. 

Isso vem realmente estimulando a participação desses 
produtores e o aumento da produção. 

Na produção de milho tivemos um incremento, para 
que os Srs. tenham uma idéia, da última safra para a pe­
núrtinw, da ordem de 145% da produção de soja tam~ 
bém. Tivemos com essa estiagem, que alcançou pratica· 
mente todo o país, uma quebra de safra, mas, essa 
quebra ainda ficou aquém, muito aquém do aumento da 
produção. Houve portanto, um resultado positivo nesse 
partiCular. 

A Secretaria de Agricultura, dentro desse espírito as­
sociat1vista a que me referi, está dando essa responsabili­
dade aos produtores, hoje já iniciamos um Processo de 
entrega da administração dos núcleos rurais às ass_o­
cía.;;ões desses produtores, que estão dirigindo os núcleos 
corri plena autoridade, vêm à Fundação Zoobotânica, 
despacham com o diretor, trazem os seus problemas e 
vêm a mim quando é necessário. 

.E.stá, portanto, montado um esquema que estamos 
testando no Distrito Federal, com uma boa receptivida­
de de toda a categoria de produtores. 

Ê preciso notar que o Distrito Federal, a nível de agri­
cultura, encaramos que ele tem uma responsabilidade 
dupl<l. Em primeiro lugar, ele tem que praticar aqui uma 
agrlc_uJtura de pontt~ que propicie a sua alto~suficiência 
nos diversos alimentos básicos: em segundo lugar, o Dis­
trito F_ederal, deve se converter numa área modelo, como 
tive oportunidade de dizer ao Ministro lris Rezende na 
última audiência que mantivemos, e a ele pedi o apoio 
para que essa missão didático-pedagógica do Distrito 
Federal, a nível de agricultura, fosse consolidada com o 
apoio do Minis~ério da Agricultura. 

Já desenvolvemos um programa de saúde animal, hoje 
em cooperação com o Ministério da Agricultura, através 
de um convênio que firmamos com a Delegacia Federal 
da .Agricultura, cujos resultados já extrapolaram as fron­
teiras do Distrito Federal. O próprio Ministério transmi­
tiu esse programa através de telex a quase todos os Esta­
dos, comunicando o processo de trabalho desse progra­
ma, o atendimento que se fazia na área de vacinaÇão 
contra a aftosa, contra o botulisma, contra a raiva e con~ 
tz:a outras doenças infecciosas no rebanho bovino. Até 
ontem jã tínhamos vacinadO cerca de quase 70 mil ca­
beças e vamos reiniciar a vacinação. O programa está 
realmente atendendo as necessidades da bovinocultura. 

O pi'oblenla do Distrito Federal na produção de leite e 
de outros alimentos têm implicações mais profundas, 
urge que se estabeleça uma polltica de recuperação do 
cerrado, principalmente das pastagens, ternos essas pas­
tagens que foram formadas de braquiãrias e de outros 
capins sem qualquer manutenção, sem qualquer conser­
vação. E preciso que elas sejam recuperadas através de 
novas galagens, através de novas fosfatízações. Somente, 
assim, através da melhoria desse rebanho é que nós po­
deríamos aumentar não só a produção como a produção· 
de carne. 

O Distrito Federal recebe de Goiás, Minas e de outros 
,centros um suprimento importante para o seu abasteci­
mento. 

De fato, quando o Ministro disse que essa região do 
entorno e a geoeconômica se não tivessem, durante esse __ 
pirío_9_o que: passou, se comp_enetrado da sua responsabi­
lidade, na área de abastecimento, na área de comerciali­
zação, se não tivesse expandido a sua fronteira agrícola 
talvez hoje estivéssemos quase insulados e talvez até em 
colapso em nosso processo de abastecimento. 

A posição de Goiás, ness.e particular, é fundamental. 
Daí a razão .que entendemos é que não se pode praticar 
uma política agrícola no Distrito Federal, nem agrícola, 
nem de saúde, nem de segurança, nenhuma política que 
não seja numa perfeita intimidade com o Governo do 
Estado de Goiás.. 

Há poucos meses, em Luziânia foi assinado um proto­
cOlo de cooperação técnica entre os dois Estados Goiás 
e o Distrito Federal. Esse protocolo abre uma pe;specti­
va que precisa ser consolidada, concretizada com a 
mafor ufg'ênda. Ê preciso -que ele passe da I~tra para a 
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ação imediatamente, porque a região do Entorno e a 
Geoeconômica estão carentes dessa integração. 

Recentemente, quando visitávamos uma comunidade 
rural, no Vão dos Angicos, denominada \ehôro, tivemos 
oportunidade de manter ali contacto com cerca de 25 
produtores de leite, que estavam reclamando estradas vi~ 
cinais, estavam reclamando a possibilidade de escoar 
essa produção, de saúde, de assistência técnica. E há um 
problema delic.ado, porque eles estão praticamente 
debruçados em cima do Distrito Federal, às vezes até as 
suas pllstagens iniciam em Goiás e terminam no Distrito 
Federu\, e vice-versa, e não estão tendo, não só do Di~tri­
to Federal como de Goiás, talvez, uma assistência maior, 
mais permanente para facilitar essa produção. 

De forma que, quanto a esse trabalho pr'elendemos 
procurar o Secretário da Agricultura do EstadQ de 
Goiás, dentro desse protocolo a que me referi, para via­
bilizar, de uma forma prática e imediata, uma coope­
ração dos dois Governos. 

No que diz respeito à vocação do Distrito Federal de 
exportar know- how didático, pedagógico. Temos- que 
nos lembrar que aqui dentro do Distrito Federal existem 
órgãos da maior importância como a EMBRAPA, como 
o Centro Nacionlt de Pesquisa de Hortaliças, como o 
Centro de Pesquisas do Cerrado, como o CENARGEM, 
como a EMBRATER, que já desenvolvem pesquisas e 
que já praticam tecnologias das mais_ avançadas. Tudo 
isso constitui um know-how imenso, que deve ser mobili­
zado de forma integrada com o Governo do Distrito Fe­
deral, para que aqui se pratique essa agricultura a que 
me referi. 

Quando iniciamos a implantação do _combinado 
agro urbano do Distrito Federal, após procurarmos áreas 
disponíveis e termos as maiores dificuldades em 
encontrá-las já tínhamos em mente ãiguns objetivos: em 
primeiro lugar, o Distrito Federal tenl. hoje 200 mil de­
sempregados e os subempregados chegam a 200 mil. A 
pressão que hoje se sofre aqui é da ordem de 70 mil de­
sempregados, daí a grande importância da agricultura, 
que pode gerar uma proporção de 7 empregos por um ou 
por dois a nível de indústrias. O Coiri.binado agro urbano 
que está sendo implantado tem um -Õbjetivo e tive a 
oportunidade de colocar o Sr. MiniStro a pa_r 9-::C§t~ obje­
tivos. Primeiro, gerar empregos, produzir alimentos bá­
sicos, tornar o Distrito federal auto-suficiente em borti­
granjeiros, e iniciar um processo de auto-suficiência na 
fruticultüra, proàlizindo cerca de 60% deste produto. 
Essa estrutura está sendo implantada com o apoio da 
própria Universidade de Brasília, e por que não dizer, 
com o apoio do próprlOMinistério, através do termo de 
co.operação técnica celebrado com o Ministério. EstaM 
mos implantando isso e procurando engajar estudantes 
nesse trabalho com o objetivo único de que ela, amanhã, 
venha a servir não de exemplo para que Outros Estados a 
imitem, porque cada Estado tem a sua peculiaridade, 
tem as suas características e as suas necessidades, mas 
para que ela sirva como uma estrutura agrária que venha 
a ser acompanhada em todo o seu processo, desde a par­
te educativa da criança, a alimentação, a nutriçdo desta 
criança, desde o processo da assistência técnica constanM 
te, o processo de estímulo ao sociativismo agrupado nesM 
tas agrovilas. 

Devo dizer aos Srs. que temos, no Distrito Federal e 
em todos os núcleos, agroviasjá construídas e que já en­
contramos o sistema implantado pelo Distrito Federal. 
O que temos feito? Apoiado esse sistema que já encon­
tramos, mantidos esses núcleos em pleno funcionamen­
to. O combinado agro-urbano é mãís uma opção que o 
Distrito Federal tem a nível de agricultura, a nível de diM 
dáticii, de pe0agogill3g"râ ria. Mas é preciso que se diga 
que o assentamento nesta área está sendo feito dentro 
dos maiores rigores, estamos convergindo esse assentaM 
menta para as populações efetivamente -Oe biixa renda. 
Fizemos publicar um edital, através do qual alinhamos 
uma série de condições, posso citar algumas para que os 
Srs. tenham uma idéia, primeiro~ idade míilima de 19 e 
máxima de 60 anos; unidade familiar estruturada; vo­
cação agrícola comprova-da; não ser proprietário de imó­
'vel no Distrito Federal nos. últimos dois anos e nem 
atualmente; não ser funcionário público, nem civil, nem 
militar. Essas são as condições básicas que estão sendo 
seguidas, com maior rigor, porque nós entendemos que o 
"calcanhar de Aqulles" de qualquer assentamento está 
na seleção, está no critérío de seleção deste homem que 
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vai receber •.t terra. N ás vamos continuar praticando a 
politica de arrendamento, ingressando agora na política 
de concessão de uso, que nós achamos que é fundamen­
ta!. O Distrito Federal já tem o sistema de arrendamen­
to, que vem praticando com pleno êxito. As terras daqui 
são terras públicus, as que foram desapropriadas, e têm 
uma função social a cumprir. Essa função precisa ser 
preservada através de uma polftica do maior rigor, da 
maior seriedade. É nesse caminho, ê nessa trilha que nós 
eslamos procurando seguir, ajustando à essa potftica os 
demais órgãos que compõem a Secretaria de Agricultu­
ra,não só a EMA TER que está passando por uma total 
reformulação nos seus hábitos. Daquela assistência téc­
nica tradicional, ela partiu para uma ação muito mais 
complexa. Ela hoje é responsável pela.parle de irrigação. 
Também estamos desenvolvendo um programa de irri­
gação, fizemos uma comissãO de irrigação que hoje disciM 
plina o uso da água. Re::~Jizamos um convênio com o MiM 
nistério do Interior, através do qual, pela primeira vez no 
País, foram delegados a um governo estadual poderes 
para disciplinar o uso da água. Isso já está sendo aplica­
do no Distrito FederaL As próprias associações formam 
o seu condomínio de utilização dos canais de irrigação, 
capinam esses canais e os mantêm em perfeito funciona­
mento dentro de uma participação efetiva. Tudo isso es­
tá sendo realizado pelo Governo do Distrito Federal, 
com o propósito de ajustar a agricultura aos novos tem­
pos que estamos vivendo. As perspectivas do cerrado, 
como disse muito bem o Ministro, são imensas, são pers­
pe-ctivas que exigem do Governo realmente grandes inM 
vestimentas, mas nós temos de caminhar nesse rumo. Se 
nós tivéssemos condições de irrigar 5 milhões dos 10 mi­
lhões de hectares de cerrado disponfveis para irrigação, 
nós abasteceríamos o País inteiro e teríamos excedentes 
para exportação. Temos, portanto, uma reserva extraorM 
dinária de cerrado e de outras áreas para aproveitar. 
Dentro do Distrito Federal, esse aproveitamento do cer­
rado eHá se fazendo intensivamente, com base numa tec­
nologia já em prática, já utilizada. A parte de saúde tam­
bém já melhoramos. 

O problema de abastecimento está sendo conduzido 
em perfeita sintonia com o Conselho Interministerial de 
Abastecimento, com quem eu mantenho freqüentes con­
tatos, Dr. João Bosco Ribeiro. Há, portanto, um propó­
sito único de integração total, de somatório para que, 
juntos, tanto o Governo do Distrito Federal, como essas 
outras áreas federais se integrem e caminhem passo a 
passo. 

Es:ms informações rápidas, ligeiras é que eu queria tra­
zer ao conhecimento de V. E"'s, agradecer a honra do 
convite do eminente Senador Humberto Lucena, Presi­
dente desta Comissão, e me colocar à disposição para 
qualquer questionamento. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Antes de 
darmos a palavra ao Dr. Flávio Couto, Malênio José 
Ferreira de Oliveira e Sr. Antônio Pacheco, em vista do 
Sr. Ministro !ris Rezende ter compromissos a cumprir 
ainda na noite de hoje, iremos abrir os debates. Com a 
palavra, em primeiro lugar, os parlamentares que aqui 
estão e desejam fazer alguma pergunta ao Sr. Ministro, 
e, depois, ao Dr. Leoni Rezende. Logo após, os que se 
encontram presentes a esta reunião também poderão fa­
zer perguntas. 

Com a palavra o nobre Deputado Fernando Cunha. 

O SR. FERNANDO CUNHA- Sr. Presidente, eu 
SOJ..i pioneiro nesta luta em torno de região geoeconômica 
de Brasilia região do entorno de Brasília, a integração 
Brasil i::~ e sua região. Fui, por várias vezes, Presidente da 
Comissão do Centro-Oeste na Câmara -dos Deputados, 
quando ela existia. Naquela época, desenvolvemos um 
trabalho muito grande no sentido de que a região geoco­
nômica de Brasília se tornasse uma realidade em termos 
de implementação de trabalho, e não fosse apenas algo 
no papel, algo estabelecido num decreto presidencial e 
que realmente não funcionava. Portanto, é com a maior 
s-atisfação que nós vemos, agora na Nova Repúblíca~ 
através do Governo, através da administração do Minis· 
tro f ris Rezende, através da administração do Governa­
dor José Aparecido, através da administração do Secre­
tário Leone Teixeira, vemos a integração de Brasília com 
seu entorno, com sua região geoeconômica. Eu acho que 
o Dr. Leone disse muito bem, quando ele afirmou que 
não é possível pensar Brasília isolada da sua região. Não 
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há como pensar a região geoeconom1ca isolada de 
Brasília. Na verdade se nós formos aos hospitais de 
Brasília, verificamos que a metade das pessoas que estão 
nos hospitais de Brasília s..i.o pessoas vindas de Goiás. 
Por uutro lado, se nós formos procurar quase tudo aquiM 
lo que abastece Brasília vemos que é proveniente de 
Goiás. Uma verdadeira integração e interaçã-o de interes­
ses. Dessã forma, vejo, da melhor maneira possível, 
como antigo parlamentar, batalhador dessa questão, a 
participação hoje do Ministério, do Governo de Brasília, 
da_Secretaria de Agricultura, e- eu não queria, neste 
momento, questionar, porque acho que a exposição do 
Miflistro foi muito boa, magnífica, ela colocou muito 
bem a situação e da mesma forma, o Dr. Leone Teixeira 
colocou as coisas bem objetivamente. Eu queria apenas. 
me congratular, congratular com ambos, congratular 
Com os atuais Governadores de Brasitia e do Estado de 
Goiás, porque realmente há, hoje, dentro do Go\·erno, 
do Novo Governo da Nova República, um espírito vol­
tado para essa integração, para que os Órgãos de GoverM 
no não sejam mais compartimentos estanques, cada um 
cuidando de fazer a sua coisa e sem nenhuma integração 
entre eles. 

Hoje, vemos que o Ministério da Agricultura, a Secre­
tária de Agricultura, os ór&ãos técnicOs -coffio a EMA­
TER, EMBRATER, EMBRAPA, etc, todos eles estão 
se comunicando, como vasos comunicantes, integrados 
numa só política, que tem que ser realmente a política 
agrícola do Governo. De modo que fica aqui o meu cumM 
primento pessoal, talvez o cumprimento da Bancada de 
Goiás ao nosso Ministro, ao nosso Secretário e à Comis­
são que elaborou esse Seminário tão importante para a 
vida de Brasília e de seu entorno. Muito obrigado. (PaiM 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Mais al­
gum Parlamentar deseja usar da palavra? 

O SR. DOMINGOS POUZIR- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- O senhor 
se identifique por favor. 

O SR. DOMINGOS POUZIR (Presidente da Asso­
ciação Agropecuária- de Taguatinga e Administrador da 
Comunidade) - Primeiramente, eu gostaria de parabeM 
nizar o nosso Secretário pela abertura que ele deu a nos­
sa comunidade. Eu vivo em Taguatinga faz onze anos, 
sou o -quarto mais velho da comunidade. Essa abertura 
possibilitou realmente conseguir muitos itens em nossa 
comunidade, quanto ao volume, vamos dizer, de itens, 
mas não quanto ao volume de recursos. Nós, atualmen­
te, nós queremos lutar para criar uma infra-estrutura 
agroindustrial ao redor de Taguatinga. Mas, para isso, 
nós sabemos que a própria Secretaria de Agricultura não 
tem esses recursos. Então, gostaríamos de fazer algumas 
perguntas ao Sr. Ministro: o que o Sr. Ministro poderia, 
vamos dizer, apresentar de concreto para fortalecer os 
próprios núcleos, no sentido de tornar viável uma 
agroindústria llO redor de todos esses núcleos, como pe­
quenos abatedouros, silos, armazéns, defumador, artesa­
nato e etc. Primeira coisa. Porque nós achamos que o 
Distrito Federal- isso é para os Deputados e Senadores 
- que o Distrito Federal não tem uma proposta orça­
mentária digna para o seu próprio desenvolvimento na 
úrea da agricultura. No sentido de fixer o homem ao 
campo, uma outra pergutna: nós conhecemos o entorno 
-é uma pergunta meio pesada, eu sei que é difícil, não 
podemos tocar, mas eu acho bom ser dialogado para 
procurar fixar o homem ao campo- temos ao redor do 
Distrito Federal 120 mil hectares de terra de primeira 
qualidade que pertencem ao Exército. São terras realM 
mente que quase não precisam de adubos. Mas, não que­
remos tir~r a área do Exército, pelo contrário, gostariaM 
mos que tivesse uns 300 mil hectares, mas não as terras 
de primeira qualidade. Há terras como, por exemplo, as 
de Mato Seco, em que há morros à vontade, onde o 
Exército pode se exercitar. Mas que dessem esses 120 mil 
hectares de terra para colocar dez mil famílias à razão de 
12 hectares por família. Seria realmente extraordinário 
pârque acho que a segurança do País é o trabalho, é o 
pão de cada dia de seus filhos._ 

A terceira pergunta ê dirigida aos políticos: sentimos 
nesses dias que políticos, vamos dizer, candidatos a políM 
tiéos são meio demagogos, procuram desfazer o que Jus-
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celino fez destruindo o cinturão verde, colocando como 
bandeira a legalização, a privatizaÇão das terras. E, se 
for efetivado, há realmente um grande perigo para o Dis­
trito Federal de um dia acabarmos todos por coffier soja. 
Eu, por exemplo, sou produtor e se for legalizado vou 
vender u minha terra, fazer um bom dinheiro e viver de 
minhas rendas. É possível um bom empresário me ofere­
cer uma quantia, vamos dizer, fabulosa, e seria o-prliiid:· 
ro a vendê-la. 

São as três Perguntas. 

O SR. IRIS REZENDE- Perfeitamente. Considero 
oportuna a interferência quando questiona o Ministério 
da Agricultura a respeito de recursos para a agroindús­
tria, armazcm, armazenagem, enfim, uma infra-estrutura 
que atenda esses núcleos e, porque não dizer, que atenda 
aos pequenos produtores ligados a associações, núcleos 
ou mesmo isoladamente. 

Temos que salientar que até a safra próxinia passada 
n::io se cogitava em estabelecer o montante de recursos, 
nem definir esses recursos destinados ao setor da pro­
dução de alimentos no País. Conseguimos, no decorrer 
desses 4 meses que nos encontramos à frente do Minis­
tério, ateilderiâo determinação _do Senhor Presidente da 
República José Sarney, um trabalho conjunto com a Se­
cretaria de Planejamento, com os Ministéiiós da Fazen­
da, do Interior e da Indústria e do Comércio, estabelecer 
uma política de-Cfédito já a viger no pre..<;Ctlte ano agríco­
la que se deu inicio no corrente mês. Destacamos em tor­
no de 90 bilhões para custeio, para investiriiento e cus­
teio agrícola dos quais 20 bilhões para investimentos en­
tre os quais 2 bilhões já foram colocados à disposição 
dos produtores a partir do dia 10 do corrente mês. Acre­
dito que esse volume não é ainda o suficiente Para- a 
grande arrancada que nós preparamos no setor da pro­
dução de alimcritos, mas já representa algo de 3 veús su­
perior ao que se aplicou no ano anterior. No ano passa­
do, apenas em torno de 6 bilhões de cruzados foram des­
tinados. Mas no momento, com relação a esses recursos 
não se estabeleceu apenas uma importância, estabeleceu­
se também a fonte, o que representa uma garantia Para o 
setor da produção. No mesmo trabalho deu-se continui­
dade, estudando todas as possibilidades de recursos, 
quer por parte do BNDES, por parte do Banco do Brasil 
e mesmo recursos· orçam-éhtários e há POSsibilidade até 
de créditos especiais para que se coloque à disposição 
dos produtores, dus entidades e até empresas particula­
res recursos suficientes, também, para a agroindústria e 
armazenagem que representa um ponto essencial nesse 
setor. O Centro-Oeste tem primado principalmente em 
produzir matéiia-s~primas--que são indusiriaifzãdas em 
outros Estados, trazendo despesa de transporte para o 
escoamento desses produtos até as centros industriais e, 
posteriormente, a volta desses produtos aos centras con­
sumidores do Centro-Oeste_ quiuido Brasília já se destaca 
como o mais importante deles. 

Com relação ao segundo item: Terras de propriedade 
do Exércicio, no Município de-Formosa, essas terris fo­
ram desapropríadas a fim de que ali se implante um pro~ 
jeto que confesso não ter urit conhecimento pessoal, de­
talhado a seu respeito, mas sei que tem objetivo, que rião 
compete discutir a sua fundamentação. Mas, ainda nos 
situamos numa região onde temos uma densidade demo­
gráfica muito pequena e, conseqUentemente, diante do 
respeitável projeto do Governo do Presidente José Sar­
ney, de Reforma Agrária, a terra não seria tão pi'Ob!Cmá­
tica. Acreditamos que o Projeto da Reforma Agrária tra­
rá uma solução a esta angústia q-ue invã.de milhares e mi­
lhares de brasileiros à procura de um pedaço de terra 
onde possa produzir o suficiente para o sustenio de sua 
família, inclusive para obter um nível de vida mais ade­
quado. A terra, como bem disse o Dr. Leon e Teixeira, 
nào é tudo. Ê necessário que se formUle projetos, re_cur­
sos, assistência técnica, social educacional, servíÇo de 
transportes para que estejam a disposição dos produto~ 
res afim que não haja fracassos. Tudo isso faz parte da 
preocupação do Governo na implantação do Projeto de 
Reforma Agrária. 

O terceiro item foi quanto à produção de produtos 
considerados básicos. A especial e constante atenção do 
Governo na implantação de uma política agrícola que 
ofereça prioridades à produção de produtos bâsicos, tan­
to que já para a prôxíma safra, não apenas os pe~uenos 
produtores, terão 100% dos recursos para o custeto, mas 
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terão também, os médios e grandes produtores que se de­
dicarem ao cultivo do feijão, do arroz, do milho e da 
mandioca. Como, ao mesmO tempo, a prioridade para a 
concessão de recursos para este setor. Não queremos im­
pedir, nem dificultar a produção de produtos agrícolas 
exportáveis, embora a soja hoje se constitua praticamen­
te num produto tamb_ém básico para o consumo interno. 
Não queremos dificultar, queremos fazer com_gue o_ Bra­
sil se Deus quiser - aproveitando a motivação, a boa 
vontade da área, do setor agrícola deste País, já na pióxi­
ma safra, seja um pa:ts auto-sufiderite n<i produção de 
alimentos básicos e ainda com excedente para a for­
mação do seu estoque, para que não fiquemos sujeitos, 
quando frustrações ocasionais, à socorrer á importação 
desses -produtos, Posso adiantar ao ilustre interlocutor 
que o Ministério da Agricultura estará sempre aberto 
para essas observações, para as idéias, porque ainda no 
próximo mês de julho ~taremos reunindo as lideranças, 
os produtores, os trabalhadores rurais, todas as entida~ 
des direta ou indiretamente comprometidas com a pro­
dução de alimentos deste País, para que, aqui em 
Brasília, se discuta uma proposta que é moti~o de estu­
dos em todos os Estados e Territórios de uma política 
-agrícola, definiüva, neste País, que ofereça, realmente, 
tranqililidade àqueles que, com a implantação de uma 
política de estabilização monetâria, se vêem atraídos 
para o setor da produção de alimentos. 

O SR. PRfSIOENTE (Lourival Baptista)- COm a 
palavra o Sr. Francisco José de Carvalho Sobrinho. 

O SR. FRANCISCO JOSÉ DE CARVALHO 
SOBRINHO- Sou Francisco José de Carvalho Sobri­
nho, Presidente da Cooperativa de Eletrificação Rural 
de Brasília. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados: 
Em primeiro lugar, sinto-me até emocionado demais 

por saber que, hoje, nós temos uma abertura para que 
agricultores pequenos como eu, tenham acesso a esta 
grande Casa. 1: uma comissão que, antes, o agricultor 
não tenha acesso de reivindicar dii"etamente, apenas ti­
nha o direito de trazer por escrito o que ele queria- às 
vezes, alguém respondia; às vezes, ninguém respondia. 

Sr. Presidente, como Presidente da Cooperativa de 
Eletrificação Rural de Brasília, tenho um apelo _a fazer a 
V. Ex• e a V. Ex•, Sr. Ministro da Agricultura e o Sr. Mi­
nistra· das Minas e Energia que, aqui, não está presente e, 
também, aos Srs. Ministros da ârea econômica, que in­
tercedessem junto aos órgãos do Distrito Federal mas, o 
quanto antes possível, porque, nesse momento, eu tenho, 
aproximadamente, 500 propriedades, rurais do Distrito 
Federal barradas para não ser eletrificada. Quando o 
processo sai da TERRACAP, vai para a CAESB; quan~ 
do sai da CAESB, vai para a Secretaria de Viação e 
Obras Póblicas. 

Sr. Ministro, Srs. Senadores, Srs. Deputados e meus 
amigos, eu acho um absurdo que, quando eu corri, Sr. 
Ministro e, outro dia, estive com o Sr. Secretário-Geral, 
Dr. Lázaro Barbosa a quem eu prezo e é meu amigo par­
ticular, disse que levasse ao conheci~ento do_ Sr. Minis­
tro porque o que está acontecendo em Brasília,- pela pri­
meira eleição do Distrito Federal é calamitoso, de pes­
soas a percorrerem o Distrito Federal, fazendo barganha 
e que, se alguém ali, fizer um compromisso de votar num 
candidato "x", será atendido imediatamente na lista pela 
TERRACAP, para liberar a eletrificação rural, Sr. Presi­
dente. Portanto, é uma denúncia que faço em público, 
Sr. Ministro, e, aqui, está uma pessoa que tem os docu­
mentos de suas terras no Distrito Federal com clandesti­
nos, fraudulentos e pessoas que têm área ilegal. Então, é 
um apelo, Sr. Presidente, que venho, em nome desses 
agricultores pequenos, porque o que vou pedir, Sr. Mi­
nistro, eu já tenho mas, infeliz do brasileiro ou do cida­
d_ão, do ser humano que, quando pede, pede sô para si 
porque a minha chácara já tem água, tem telefone, tem 
escritura, graças ao meu bom Deus, expedida pelo IN­
CRA, porque chama-se titulo verdadeiro que é o que o 
INCRA espera. Portanto, Sr. Ministro, se V. Ex'- puder 
ajudar esses agricultores, essas famílias sacrificadas que, 
hoje, vivem no Distrito Federal, tenho certeza que o 
nome de V. Ex~ ficará na história que, ao invés de al­
guém ficar com certas terras mendigando que alguém 
vive barrando em uns e outros, fazendo barganha, que o 
Ministro da Agricultura e S. Ex~, o Sr: Ministro daRe-
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forma e Desenvolvimento Agrário, intercedessem e veri­
ficassem o que está acontecendo o quanto antes possível, 
que não se deixasse para as vésperas das eleições, as bar­
ganhas para serem eletrificadas essas propriedades por­
que a COER, Coopá"ativa de Eletrificação Rural da 
qual sou Presidente, tenho orgulho de dizer, Sr. Minis­
tro, estão, hoje, em segundo lugar no País- em primei­
ro, está o Rio Grande do Sul, em segundo estâ o nosso 
Es_tª_do. Tenh_o certeza, Sr. Ministro, que nós, aqui, nas 
barbas do Governo Federal, com esses ilustres Senado­
res e Deputados que, hoje, ficaram sabendo e se quise­
rem por escrito, nós temos certeza de que essa Co_opera­
tiva será em primeiríssimo lugar do País, mas precisa ver 
de perto o que está acontecendo, porque boa vontade a 
Companhia de Eletricidade de Brasília, CEB - não es­
tou sendo procurador para falar por ela mas sou procu~ 
radar para falar da Cooperativa- estão de boa vontade 
em ateitder e de mandar desengavetar esses processos 
que estão na TERRACAP e na Secretaria de Viação de 
Obras Públicas porque, desculpem a expressão- é uma 
vergonha o que está acontecendo porque tem o agricul­
tor que, hoje, chora, pedindo a eletrificação rural. 

Portanto, Sr. Ministro, quando V. Ei~ diz que é verda­
de, que a terra não é tudo, é verdade, Sr. Ministro. Para 
se fazer reforma agráda e serem distribuídas as terras 
para os pequenos e médios produtores tem que se pensar 
nas_ condições de vida; ali hã recursos para que sejam 
mantidas suas propriedades, financeira e socialmente~ 

Quanto à telefonia rural, tenho pessoas a quem inte· 
ressa fazer a telefonia rural; inclusive, o nosso estatuto 
reza a campanha para a telefonia rural, assunto que tra~ 
tei numa audiência com o Sr. Ministro Antônio Carlos 
Magalhães; ele disse que ia fazer tudo. Mas ali efe rece­
beu o comunicado de alguém, que nessa telefonia rural 
não são todos os ruralistas que devem ter telefone, por­
que não se deve fazer área de lazer. Mas, Sr. Ministro, 
Srs. Senadores, acredito que enquanto os Srs. Parlamen­
tares, os Srs. Senadores, em geral, Ministros da área eco­
nômica, e todos os Ministros do nosso Governo pensa­
rem que o n.1rãlista não tem ãrea de terra senão para fa­
zer área de lazer, não vão se conscientizar de que se o 
agricultor tiver água, telefone, luz e seu transporte, va~ 
mos acabar com a miséria deste País e assim pagarmos as 
dívidas externas. O povo, no lugar de ir para a Ceilândia 
receber um barraco para ii morar e precisar de que lhe 
arranjem um emprego, ele vai para ârea rural, Sr. Minis­
tro; ali ele produz pelo menos uma abóbora, Sr. Minis­
tro! Conheço um cidadão, que estã aqui detrás de mim, 
ele me disse que quando comprou uma chácara pequena, 
ele não comprou para fazer área de lazer e, sim, para ma­
nutenção de sua própria famflia. Se todos correrem para 
a cidade para pedir emprego, o Governo tem que se 
preocupar com o emprego e a casa para essa gente mo­
rar_ Então, se lhes derem um pedaço de terra ali e con­
dições, tenho certéza que a miséria deste País deixará de 
existir. 

Portanto, Sr. Ministro, é um apelo que faço a V. Ex•, 
que veja o que estã acontecendo dentro do Distrito Fede­
raL Isso peço, de coração em nome dos agricultores. E, 
c-omo Presidente da Cooperativa de Eletrificação Rural, 
tenho certeza que V, Ext, Senador, Presidente desta Ca­
sa, vai ver o que estã acontecendo, para evitar que haja 
política, que a troco de barganha para atender a "A'' ou 
"B", se vote em Sicrano. O voto é liberal, é secreto; o 
povo vai votar erq quem quer, porque precisamos é: de 
eleger oito deputados e três senadores em Brasília. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. IRIS REZENDE- Nos últimos anos a eletrifi­
cação rural, de um modo geral, foi um tanto desativada. 
Tanto é que há trinta dias encaminhamos ao Presidente 
José Sarney uma exposição de motivos através da qual 
solicitamos recursos na ordem de 350 milhões de cruza­
dos já para, como contrapartida de um empréstimo jun­
to ao Banco Mundial, desenvolver o projeto de eletrifi­
cação rural em todo o País, propiciando com isso meios 
para que reduza o êxodo rural que experimentamos com 
muita intensidade. 

Gostaria de pedir permissão ao Dr. Leone Teixeira 
para autorizar o Francisco, como Presidente da Coope­
rativa de Eletrificação Rural, entregar ao nosso Secre­
tário da Agricultura do Distrito Federal essa reivindi­
caçãú~fim de que o Ministério da Agricultura, atray~ 
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do seu Grupo de EletrificaçãO Rural e a SeCretaria de 
A?r~cu~tun:, possamos estudar o projeto e atender essa 
relVlndJcaçao que considero absolutamente justa e opor­
tuna. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Com a 
palavra o Dr. Valteno, que a soHcitou anteriormente. 

O SR. V }\.L TENO- Agradeço a opOrtullidade que o 
Exm~> Sr. PreSídente, Senador Lourival Baptista, me dá, 
neste momento~ 

Sou médico, por profissão e por convicção, fazendeiro 
e produtor agricola por tardição. Então, hoje, junho de 
1986, quero externar ao Sr. Ministro, ao Sr. Secretário 
da Agricultura, a nossa satisfação de ouvir o Sr. Minis­
tro da Agricultura, o Sr. Secretário da Agricultura, do 
qual tenho a honra de ser amigo há muitos anos- e no 
dia de hoje, pela primeira vez o estoi.i" encontrando de-. 
pois que ele assumiu a Secretaria da Agricultura. Esta­
mos de parabéns pelos homens que hoje estão coman­
dando esse processo importante do nosso País. Levaria­
mos horas, dias, e, às vezes, meses, discUtindo oS- proble­
mas agropecuários deste País; não chegaríamos a um 
acordo, não chegaríamos a uma definição - se não é 
pleonasmo- definitiva. Mas quero crer que pútfndo de 
homens que têm um objetivo, que eles têm, nós os pro­
dutores de Brasilia, de Goiás - onde eu tenho minhas 
propriedades - temos agora um objetiVo -ffiaior: temos 
que acreditar no que nós ouvimos aqui. O Sr. ~inistro, 
eu já o conheço pelos trabalhos realizados como Gover­
nador de Goi.ás. O Sr. ·secretãrio da Agricultura, homem 
que realmente está "iffibuído de um princípio de hoil.esti­
dade, que lhe é peculiar, para tentar resolver o problema 
cruciante, pelo menos do pequeno produtor, que ele dei­
xou bem claro na sua esplanação. 

Eu gostaria de fazer uma única pergunta ao Sr. Minis­
tro e ao Sr. Secretário dei AgricU.lfura;nro- de âmbito na­
cional -que o que nós passaffios em Brasília, o Brasil 
passa; o que a população de Brasília sofre, a população 
do Brasil carece. 

Como eu senti na carne, como· produtor, como horti­
granjeiro, como- ·pmdutor rural, Conlo peCuarista, eu rei­
ria a pergunta- ·me parece que está preSente o Presiden­
te do CEASA e depois eu gostaria de ouvi-lo: Qual o ob-
jetivo d9 CEASA? . . -

O CEASA, se não me e"nS;ai10, for Criado realmente 
para ajudar quem necessitava-que os prOdutos ali che­
gassem. Mas, na realidade, comu hortigrarijeiíro -que fui, 
não aventureiro porqUe eú lhe baseei em pessoas, em fir­
mas, em projetos e fiz uma ProaUÇão ae- hortigrinjéiros 
altamente tecníficada, se não fosse a medicina, eu tinha 
quebrado; porque o que existe no CEASA é única e ex­
clusivamente um grupo de pessoas que se reuniram, fo­
ram beneficiadas com a entrega dos boxes; se pagaram, 
se pagam ou se vão pagar este não ê o-problema do pro­
dutor. o pioblema do produtor é saber que ele está entre­
gando o produto num valor "x" para ser vendido por va­
lor três, quatro vezes o "x" que ele entregou. Eu tive esta 
experiência de de"scãrreg.a-r ·o meu caminhão, às 3 horas 
da manhã, de caixas de tomate; no box pegavam as cai­
xas de tomate, entregavam na Kombi que ia direto para 
o Hotel Nacional, por preço duas ou três vezes mais caro 
do que eu recebi para entregar aquele tomate. 

Nós, desta atual geração, precisamos tomar providên­
cias, mais imediatas e seguras e não providências dema­
gogas. Por isso que eu estou dizendo, é a primeria vez 
que eu me dirijo a público porque eu não acreditava em 
quem passou; agora eu acredito nos homens que estão 
comandando este País. Eu tenho porque acreditar neles. 

O CEASA que temos, é o problema cruciante do hor­
tigranjeiro". EúpàiCíi:ft!Pr6du-zir POrque eu não tirava o 
custo, ninguém tira, porque o atravessador, ele faz da 
mercadoria - que o produtor entregou às 3 horas da 
manhã -ele faz da mercadoria o que ele bem entenderj 
ele põe o preço que ele bem entender. Se tem muito to­
mate, ele paga menos, mas o consumo dele é o mesmo. 
Então, não tem explicação você entregar um produto 
num pl-eço, ele sai do caminhão, ele vai para a kombi, 
para o Hotel Nacional pelo dobro do preço, vai para o 
Jumbo pelo triplo do preço, e o consumidor compra por 
quatro vezes ou cinco vezes o preço pelO qual eJe:TOi en­
tregue há 12 horas na CEASA. Por que não criar uma 
cooperativa dentro dos produtores para administrar a 
CEASA? E a CEASA ser fiscalizada pela ·secretaria da 
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Agric_ultura ou pelo Ministério da Agricultura, por pes­
soas que realmente queiram ajudar este País - e não 
usar este País. 

De- modO que a minha colaboraÇão, como produtor, 
como pecu<lrista que hoje sou, única e exclusivamente, 
tenho saudade do tempo de hortigranjeiro, porque aju­
dei muitas famílias, havia 30 faml1ias na minha fazenda. 
Hoje, tenho duas cuidando do meu gado; quer dizer, 28 
tive de dispensar, 28 casais que tinham, no mínimo, 3, 4, 
5 filhos. Todos produziam, comiam e ganhavam. Vieram 
para a cidade para ser o quê? Malandros, ladrões à pro-
cura de emprego público. _ 

Hoje, veja bem, arrisquei até a comprar o ponto de um 
box, para Yer se o meu produto tinha o Yalor que deveria 
ter. Mesmo assim, não deu resultado. E por quê? Porque 
tem que se pagar ágio para adquirir um box. e o ágio não 
é baixo, ê bem alto. 

Então, existem grupos que monopolizam. Se a caixa 
de tomate hoje, por exemplo, em números redondos, é 
cem cruzados, ninguém paga mais de 100, mas eles ven­
dem por 400 cruzados, porque criou-se o monopólio. O 
produtor está com o tomate no caminhão, ele não tem 
saída, tem que vender ou então dar, e foi assim que, mui­
tas vezes, mandei o caminhão para a Ceilândia para ser 
distribuído o tomate, porque não dava para vender. En­
tão, esta é a minha colaboração, é a minha sugestão. 

Eu gostaria de perguntar ao Presidente da CEASA se, 
realmente, estou muito errado no meu ponto de vista. 
Muito obrigado. 

O SR. LEONE TEIXEIRA DE VASCONCELOS 
-Meu caro amigo Valteno, há mais ou menos uns oito 
anos que não nos vemos, tenho o prazer de reencontrá-lo 
aqui hoje. Você tocou num problema crucial, realmente 
sério. Você sabe que a CEASA, durante muito temPo, e 
ainda hoje é acusada de ser uma máfia, muitos amigos 
meus foram levar produtos lá e também tiveram essa 
mesma frustração que você teve, 

Mas estamos procurando reverter tudo isso. Devo di­
zer o seguinte: nós já criamos duas feiras -do pequeno 
produtor, são dois espaços que _queremos abrir direta­
mente para o pequeno produtor, tanto no Plano Piloto 
como em Taguatinga. Estamos num processo de retoma­
da daquele imóvel que você conheci lá, naquela área, na­
qu~le outro mercado, vamos retomar aquele imóvel, des­
peJar alguns vendedores que lá estão e transformâ~lo 
num grande mercado de hortigranjeiros, dir~tamente ad­
ministrado pelos produtores integrados com a Diretoria 
do CEASA. 

O Sr. Ministro pediu-me que o tranqailizasse e que ele 
dissesse que·a parte do Ministério da Agricultura, no que 
compete à participação da COBAL, dentro da nossa 
CEASA, aqui, é minoritária, mas que tem a sua partici­
pação. E o apoio que se fizer necessário, tanto do Minis­
tério de S. Ex• como de nossa Secretaria estarão de por­
tas abt!rtas para ouvi-lo. E essa sua pergunta, após a saf­
da do Sr. Ministro, quando o nosso Presidente da CEA­
SA participar e der as respostas, vai lhe responder com 
mais profundidade. 

No que diz respeito aos preços dos produtos, também 
o nosso Presidente da EMA TER lhe dará esclarecimen­
toi Você, como hortigranjeiro que foi, sabe que essa sa­
zoililfídade na produção do hortigranjeiro implica sem­
pfe a questão da Ii!i da oferta e da procura, e aí é que se 
aproveitam os atravessadores, especulando e minimizan­
do os custos, explorando os produtores. Mas esteja certo 
de que vamos, juntos, com a sua ajuda também, é evi­
dente, chegar lâ. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Com a 
palavra a Sr• Ida Cláudia, Assessora da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CON­
TAG. 

A SRA. IDA CLÃUDIA -Sr. Presidente, quando da 
exposição do Secretário da Agricultura do DF, foi muito 
bem colocada a necessidade de a terra exercer sua função 
social. Tendo esse objetivo, o novo projeto agrourbano, 
o combinado agrourbano terá normas rígidas e bem di­
recionadas, porque o agro urbano é um novo núcleo in-
clusive pequeno. ' 

Eu gostaria de um esclarecimento no sentido de que 
como no Distrito Federal existem arrendados 150 mil 
hectares e várias denúncias em termos de área de lazer 
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que não produzem absolutamente nada, que servem ape­
nas para pessoas, que já são funcionários púbticos às ve­
zes de alto cargo, fazerem apenas churrascos e terem as 
suas diversões no final de semana, por que não moralizar 
o arrendamento no DF dando uma função social a essa 
terra que não está sendo bem utilizada. Seria a primeira 
pergunta. 

A segunda pergunta, seria relacionada U questão dare­
forma agrária no DF. Temos, praticamente, dos 581399 
hectares do DF apenas 347.949 hectares desapropriados 
e o projeto inicial do DF seria como uma nova proposta, 
realmente nova, desapropriar toda a área ficando com o 
controle do Estado e assim sendo arrendada com fiscali­
zação. Por que o DF é o único distrito que não tem seu 
plano de reforma agrária no qual se poderia viabilizar de 
uma forma real a desapropriação de toda a área do DF, 
numa moralização e funcionamento de toda essa terra. 

A terceira pergunta, seria relacionada à questão das 
associações formadas com apoio e íncentiYo da Secreta­
ria de Estado com o apoio da EMA TER. Por que ao in­
vés de optar por uma fórmula própria com o apoio e o 
respuldo do Governo, por que não houve uma opção 
pelo apoio a fundaçào de novas cooperativas ou coope­
rativas de produtores e o apoio ao sindicalismo rural e 
sim foi formada em uma outra instância que, acredito, 
venha muito mais a dividir os produtores do que unifiCar 
os produtores, porque já existe o sindicato e já existe a 
forma de defesu econômJca que seria as cooperativas. 

O SR. LEONE TEIXEIRA DE VASCONCELOS­
O .Senador Lourival Baptista acaba de comunicar-me 
que os Srs_ Senadores estão sendo chamados para a vo­
tação de matérias importantes, mas vou dar uma pano­
râmica rápida sobre as suas três perguntas. 

A primeira pergunta, é_sobre a moralizaççao· dos ar~ 
rendamentos. 

Estamos fazendo isto desde o primeiro dia em que as~ 
sumimos. Iniciamos a rCtomada de áreas ociosas. Mas, 
uma tomada organizada, democrática, após a fiscali~ 
zação a essas áreas, após um laudo de vistoria relacio~ 
nando tudo que existe una área e o que foi feito na área. 
Após esse laudo, nós já retomamos cerca de 40 áreas 
ociosas ou áreas que não estão cumprindo o plano de 
utilização para as quais elas foram destinadas. Isso já foi 
feito, nós não temos conseguido mas, até hoje, o Gover~ 
no de_ José Aparecido não concedeu, não assinou um 
contrato de arrendamento exatamente com o objetivo de 
moralizar os arrendamentos e entregar essas áreas aos 
produtores curences, àqueles que estão sem terra, que são 
muitos. Nesse sentido, tenho recebido manifesto, 
abaixo-assinados e teoh,) levado ao conhecimento do 
Governador. 

Devo dizer, que essas áreas que foram retOmadas se­
rão redimensionadas e distribuídas a agricultores devida­
mente selecionados e cadastrados sem qualquer interfe­
rência política ou parridúríU. Se a senhora descobrir al­
gum candidato que tenha sido indicado por afgUém ou 
que tenha utilizado o tráfico de influência pode denun­
ciilr a mim publicamente ou a mim diretamente, porque 
esse critério nós não permitiremos que vingue na admi­
nistração do Governo atual. 

O segundo ponto ê com relação às associações. 
As associações é que vão decidir se chegarão às coope­

rativas. A associação ê o primeiro passo, elas estão co­
meçando, estão fazendo um trabalho da maior impor­

. tânciajunto a todos os produtores. Não há nenhum con­
flito entre as associações, os sindicatos e as confede­
rações. Ao contrário, elas vao fortalecer os sindicatos e 
as confederações porque tanto os sindiCatos quanto as 
conü.:dcruções süo órgãos repre.~entativos que não exerci­
tam um trabalho de conscientização, de participação e 
de presença permanente na área rural. 

O próprio sindicato rural -como a senhora sabe- e 
talvez a senhora tenha participado de uma reunião nossa 
-a senhora não esteve na reunião da Taquara? Então 
foi uma colega sua. O sindicato rural foi o primeiro sin­
dice~to que visitei antes de tomar posse e pedi ao presi­
dente do sindicato que me procurasse, porque eu queria 
dar todo o apoio aos trabalhadores rurais. A senhora 
sabe quantos meses o presidente do sindicato levou para 
me procurar? Seis meses! De forma que a senhora pode 
estar certa de que o trabalho da secretaria é o de fortale­
cimento dos órgãos representativos, tanto dos produto­
res como dos trabalhadores rurais nem po~eria ser dife-
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rente no regime que estamos vivendo após 20 anos de 
obscurantismo c de ditadura. A situação hoje é outra. 
Estamos vivendo uma hora de participação. Essa é a 
política do Governo. 

O Distrito Federal elabOrou um trabalho sobre a re­
forma agrária, sobre o desenvolvimento agrário e na ver­
dade o Distrito Federal já vem fazendo reforma agrária 
desde o seu início, através dos arrendamentos, porque é 
preciso colocar bem as questões nos seus devidos termos. 
Não é só dar a terra- é aquilo que agora mesmo estáva­
mos conversando e o Ministro inctusive focalizou muito 
bem, a presença do Estado no cumprimento dessas obri­
gações vitais, importantes na área de educação, saóde, 
assistência técnica. Não adianta nós darmos uma área 
aqui ao trabalhador c jogá-lo lá no mato, perdido, sem 
qualquer assistência. A reforma agrária, ela não termina 
com o título, ao contrário, ela está começando. De for­
ma que a senhora pode estar certa de que a preocupação 
do Governo é, realmente, encaminharmos para esta re­
forma agrária desta forma, com a resp-onsabilidade mui­
to mais abrangente do Estado na área rural. O Distrito 
Federal já está dando esse exemplo. Toda a sua área é 
uma área arrendada, e os produtores só não podem ven­
der a área. Em certa ocasião, fui procurado por um pro­
dutor que me disse: bom, mas se eu pegar esse contrato 
de arrendamento eu posso vender'? Primeira coisa que 
ocorreu a ele era se poderia vender. Para nós o menos 
importante era isso, o mais importante para nós é Que ele 
permaneça com a família ali, enquanto for necessário a 
ele, produzindo, subsistindo e não caindo numa especu­
lação imobiliária, descontrolada, que nào leva a nada, ao 
contrário, agrava o processo de abastecimento e o pro­
cesso social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Infeliz­
mente, teremos que encerrar esta reunião, pois estamos 
sendo chamados para sessão do Senado, onde serão vo­
tados vários projetos, inclusive a licença para o Senhor 
Presidente da República ausentar-se do País. 

Congratulamo-nos com o Governador Iris Resende 
pela sua palestra, que nos transmitiu conhecimentos de 
assuntos de real importância. Recordo que o Governa­
dor de Sergipe, João Alves Filho, esteve em Goiânia, no 
ano passado, a fim de ob~ervar as construções de casas 
através do mutirão. O Governador levou essa experiên­
cia para Sergipe. O Dr. Leone, com a sua experiência, 
muito tambêm tem reatízado à frente da Secretaria de 
Agricultura do Governo do Distrito Federal, evidencian­
do, além disso, com sua palestra, amplos e profundos co­
nhecimentos especializados. 

Queremos nos congratular com os Deputados Fernan­
do Cunha, Joaquim Roriz, Juarez Bernardes e Irapuã 
Costa Júnior, que honraram com as suas presenças esta 
reunião e todos aqueles que fizeram perguntas neste de­
bate. 

Aos Srs. Dr. Flávio Couto, Marlenio José Ferreira de 
Oliveira, Sebastião de Castro e Suetônio Pacheco, eu so­

, Hcito que nos desculpem, mas, em outra ocasião, esta 
Comissão não faltará oportunidade para ouvi-los com 
muita honra e satisfação. 

Está encerrada a reunião. (Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMUNICADO CONJUNTO 
PARA A IMPRENSA 

A convite do Soviete Supremo, no período de 7 a 15 de 
julho de 1986, esteve em visita oficial à União Soviética a 
Delegação do Congresso Nacional do Brasil, chefiada 
pelo Senhor Senador José Fontanillas Fragelti, Presiden­
te do Congresso NacionaL 

Os Parlamentares bra~ileiros visitaram Moscou e Le­
ningrado, tendo depositado coroas de flores no Mauso­
léu de V. I. Lenin e no Túmulo do Soldado Desconheci­
do. 
-A- Delegação do Congresso NacionaJ do Brasil foi re­

cebida pelo Membro do Burcau Político do Comitê Cen­
tral do PCUS e Presidente do Presidium do Soviete Su­
premo, A. A. Gromyko, pelos Presidentes do Soviete da 
Uniào e Soviete das NacionaJidades, L. N. Tolkunov e 
A. E. Voss, e pelos Presidentes e Membros das Comis­
sões Permanentes das Câmaras do Soviete Supremo. 

Durante as conversações, que se desenrolaram num 
clima de compreensão mútua, a Comitíva brasileira foi 
informada a respeito das amplas expectativas soviéticas 
no plano da política exterior, cuja realização Ievarâ a 
uma verdadeira reviravolta na situação internacional, a 
uma libertação da humanidade das armas nucleares e 
outros tipos de armas de extermínio em massa, e à 
criação do sistema universal de segurança internacional. 

Os Parlamentares soviéticos expressaram sua preocu­
pação especial quanto à situação iminente de graves con­
seqüências para o destino do mundo, resultante da deci­
são anunciada pelo Governo dos Estados Unidos da 
América de renunciar à observância, no futuro, aos acor­
dos estabelecidos entre a URSS e aquele País, na área de 
limitação de armas estratégicas ofensivas. A Delegação 
brasileira foi detalhadamente informada sobre os es­
forços que vêm sendo empreendidos, nesse contexto, 
pelo SovieteSupremo quanto à resolução das Comissões 
de Relações Exteriores do Soviete da União e do Soviete 
das Nacionalidades do Soviete Supremo, referente à 
mencionada questão. 

Foi entendimento comum aos Parlamentares brasilei­
ros e soviéticos a necessidade de cessar a corrida arma­
mentista, mormente a nuclear, procurando soluções mu­
tuamente aceitáveis para os diversos problemas da hu­
manidade no mundo contemporâneo. 

Da mesma forma, ficou evidenciada a convicção 
quanto à necessidade de uma nova abordagem para a so­
lução de problemas globais no século nuclear. 

Os Parlamentares da URSS e do Brasil sublinharam a 
importância primordial da cessação imediata de testes 
com armas nucleares, pronunciando-se pelo desenvolvi­
mento da cooperação internacional na prevenção à cor­
rida armamentist<J. no espaço exterior e no seu aproveita­
mento pacífico, com o estabelecimento de um regime in­
teriiaCiOrial de desenvolvimento seguro da energia nu~ 
clear. A solução desses problemas vitais, que afetam os 
interesses de toda a humanidade, exige esforços perma­
nentes de todos os Governos, independentemente de seus 
sistemas sociais e situação geográfica. 
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Expressando preocupação quanto à existência de fo­
cos de tensão e conflitos em diferentes regiões do mundo, 
os membros das duas Delegações pronunciaram-se pelo 
apoio aos esforços construtivos das nações latino­
americanas na busca à justa solução política para a 
América Central, com base no pleno respeito ao direito 
dos povos quanto à escolha do caminho independente de 
seu desenvolvimento, com a não ingerência em seus as­
suntos internos. 

Atribuem Os Parlamentares grande significado à pro­
cura coletiva de uma solução política para as situações 
de conflito existe11tes na Ãfrica do Sul e no Oriente Mé­
dio, condenando decididamente todas as formas de ter­
rorismo, inclusive o estatal. 

Os Deputados do Soviete Supremo destacaram a con­
tribuição positiva do Brasil consubstanciada no apoio à 
aspiração dos países latino-americanos de transformar O 
Atlântico Sul em zo~a de paz e de cooperação. 

Os Parlamentares da União Soviética e do Brasil des­
tacaram a atual situação internacional de busca à nor­
m<Jlizaçào d<1s relações financeiro-econômicas, consoli­
dando intercâmbios econômico-comerciais e técnico­
científicos, iguais em direito e livres de discriminação en­
tre países, garantindo a segurança econômíca dos Gover­
nos. 

Em vista disso, pronunciaram-se pelo estabelecimento 
de uma nova ordem econômica mundial, com o início 
das conversações global~ sobre os mais importantes te­
mas internacionais, financeiros e econômicos, inclusive o 
da dívida externa. 

Ressaltando, por fim, a importância do reforço e da 
continuidade dos contatos entre os Parlamentares dos 
dois Países, os Deputados do Soviete Supremo e os 
membros da Delegação do Congresso Nacional do Bra­
sil pronunciaram-se pelo desenvolvimento da coope­
ração soviético-brasileira no interesse dos dois povos, 
declarando a aspiração mútua de contribuir para a am­
pliação e aprofundamento dessa cooperação nos campos 
político, econômico-comercial, técnico-científico e cultu­
ral, com base nos princípios de igualdade, respeito à so­
berania e não ingerência em assuntos internos de cadà 
Governo. 

A Delegação a que se refere o comunicado conjunto 
foi composta pelos seguintes Parlamentares: 

-Senador JOSE FRAGELLI, Presidente do Senado 
-Senador CARLOS CHIARELLI, Líder do PFL 
-Senador JAMIL HADDAD, Lfder do PSB 
-Senador OCTÂVIO CARDOSO, Vice--Líder do-

PDS 
-Senador MARTINS FILHO, Vice-Líder do 

PMDB 
-Deputado GASTONE RIGHI, Líder do PTB 
-Deputado MATHEUSSCHIMIDT, Líder do PDT 
-Deputada IRMA PASSONI, Líder do PT 
-Deputado RAUL BERNARDO, Vice-Líder do 

PDS 
-Deputado HERÃCLITO FORTES, Vice-Uder do 

PMDB. 


